
PREGÃO
ELETRÔNICO
002/2023

CONTRATANTE
CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE MACRO SUL

OBJETO
O  objeto  da  presente  licitação  é  o  REGISTRO  DE PREÇOS  PARA FUTURAS,
EVENTUAIS E PARCELADAS AQUISIÇÕES DE MEDICAMENTOS E CORRELATO,
incluindo os ITENS FRACASSADOS DO EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº
001/2023, para disponibilização aos municípios consorciados, pelo período de 12
(doze) meses.

VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO
R$ 10.944.363,57

DATA DA SESSÃO PÚBLICA
Dia 21/12/2023 às 09h00 (horário de Brasília)

CRITÉRIO DE JULGAMENTO:
Menor preço por item

MODO DE DISPUTA:
Aberto

PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS
NÃO
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 002/2023 
Processo Licitatório nº 005/2023

 

Torna público que o CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE MACRO SUL,  pessoa
jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob o nº 51.391.197/0001-78, com sede
na Rua Luiz Pirolla de Noé, nº 150, bairro Vila Isabel - CEP 88818-070, Criciúma, SC, neste
ato  representado  por  sua  Diretora  Executiva,  senhora  Rubia  Bresciani,  nomeada  pela
Portaria  nº 001/CISMACROSUL/2023, de 18 de julho de 2023, publicada no Diário Oficial
do  Município  de  Criciúma  em  20  de  julho  de  2023,  com  competência  delegada  pela
Resolução nº 14, de 02 de outubro de 2023, publicada no Diário Oficial dos Municípios de
Santa Catarina em 06 de outubro de 2023, realizará licitação,  para registro de preços, na
modalidade  PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, para contratações  futuras,  nos termos da
Lei nº 14.133, de 1º de abril  de 2021, do Decreto nº 11.462, de 31 de março de 2023,
Resolução CIS – MACRO SUL nº 06, de 21 de julho de 2023, e demais legislação aplicável
e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital.

1. DO OBJETO
1.1.  O  objeto  da  presente  licitação  é  o REGISTRO  DE  PREÇOS  PARA FUTURAS,
EVENTUAIS  E  PARCELADAS  AQUISIÇÕES  DE  MEDICAMENTOS  E  CORRELATO  –
incluindo os ITENS FRACASSADOS DO EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 001/2023,
para disponibilização aos municípios consorciados, pelo período de 12 (doze) meses.

1.2. A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência,
facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse.

1.3.  O  critério  de  julgamento  adotado  será  o  menor  preço  por  item,  observadas  as
exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto.

1.4.  Poderão ser incluídos novos municípios ao longo da vigência da ata de registro de
preços.

1.5. As especificações, cronograma de aquisições, Locais de Entrega e outras informações
necessárias para execução do objeto estão contidas no  Termo de Referência –  Anexo I
deste Edital.

2. DO REGISTRO DE PREÇOS 
As  regras  referentes  aos  órgãos  gerenciador  e  participantes,  bem  como  a  eventuais
adesões são as que constam da minuta de Ata de Registro de Preços.

3. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO
3.1.  Poderão  participar  desta  Licitação  todas  e  quaisquer  empresas  ou  sociedades,
regularmente estabelecidas no País, que sejam especializadas e credenciadas no objeto
desta licitação e que satisfaçam todas as exigências,  especificações e normas contidas
neste Edital e seus Anexos. 

3.2.  Poderão  participar  deste  Pregão  Eletrônico  as  empresas  que  apresentarem toda  a
documentação por ela exigida para respectivo cadastramento junto à  Bolsa Nacional de
Compras. 

3.3.  Como  requisito  para  participação  deste  certame,  em  campo  próprio  do  sistema
eletrônico, o licitante deverá manifestar o pleno conhecimento e atendimento às exigências
de habilitação previstas no Edital. 
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3.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em
seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os
atos  praticados  diretamente  ou  por  seu  representante,  excluída  a  responsabilidade  do
provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos
decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

3.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir  a exatidão dos seus dados cadastrais
no(s)  sistema(s)  relacionado(s)  no  item  anterior  e  mantê-lo(s)  atualizado(s),  devendo
proceder,  imediatamente,  à  correção  ou  à  alteração  dos  registros  tão  logo  identifique
incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.

3.6.  O  licitante  deverá  estar  credenciado,  de  forma  direta  ou  através  de  empresas
associadas à  Bolsa Nacional de Compras,  até no mínimo  uma hora antes do horário
fixado no edital para o recebimento das propostas.  

3.7.  O  cadastramento  do  licitante  deverá  ser  requerido  acompanhado  de  Instrumento
particular de mandato outorgando  à empresa associada, conforme modelo fornecido pela
Bolsa Nacional de Compras. 

3.8.  A não observância do disposto no item anterior  poderá ensejar  desclassificação no
momento da habilitação.

3.9. Para os itens cujo o valor não ultrapasse o limite estabelecido pelo art. 6º do Decreto n.º
8.538, de 2015, a participação é exclusiva a microempresas e empresas de pequeno porte,
nos termos do art. 48 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006.

3.9.1.  A  obtenção  do  benefício  a  que  se  refere  o  item  anterior  fica  limitada  às
microempresas e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da
licitação,  ainda  não  tenham  celebrado  contratos  com  a  Administração  Pública  cujos
valores  somados  extrapolem  a  receita  bruta  máxima  admitida  para  fins  de
enquadramento como empresa de pequeno porte.

3.10. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno
porte,  para as sociedades cooperativas  mencionadas no  artigo    16 da Lei  nº  14.133,  de  
2021, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor
individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006 e do Decreto n.º
8.538, de 2015.

3.11. Não poderão disputar esta licitação:

I - aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

II  -  autor  do anteprojeto,  do projeto básico ou do projeto executivo,  pessoa física ou
jurídica,  quando  a  licitação  versar  sobre  serviços  ou  fornecimento  de  bens  a  ele
relacionados;

III  -  empresa,  isoladamente ou em consórcio,  responsável pela elaboração do projeto
básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente,
gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital
com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre
serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

IV -  pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de
participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;

V - aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira,
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público
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que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou
que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade,
até o terceiro grau;

VI - empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15
de dezembro de 1976, concorrendo entre si;

VII - pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital,
tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho
infantil,  por  submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por
contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista;

VIII - agente público do órgão ou entidade licitante;

IX  -  Organizações  da  Sociedade  Civil  de  Interesse  Público  -  OSCIP,  atuando  nessa
condição;

X  -  Não  poderá  participar,  direta  ou  indiretamente,  da  licitação  ou  da  execução  do
contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as
situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício
do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º
do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021.

3.12. O impedimento de que trata o item IV será também aplicado ao licitante que atue em
substituição  a  outra  pessoa,  física  ou  jurídica,  com o intuito  de  burlar  a  efetividade  da
sanção a  ela  aplicada,  inclusive  a  sua controladora,  controlada ou coligada,  desde que
devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do
licitante.

3.13. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a
empresa a que se referem os itens II e III poderão participar no apoio das atividades de
planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que
sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade.

3.14.  Equiparam-se  aos  autores  do  projeto  as  empresas  integrantes  do  mesmo  grupo
econômico.

3.15. O disposto nos itens II e III não impede a licitação ou a contratação de serviço que
inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo,
nas contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução.

3.16.  Em  licitações  e  contratações  realizadas  no  âmbito  de  projetos  e  programas
parcialmente financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo
financeiro internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não
poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por
essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133, de 2021.

3.17. A vedação de que trata o item VIII estende-se a terceiro que auxilie a condução da
contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou
funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica.

3.18. Durante a vigência da ata de registro de preços, é vedado ao contratado contratar
cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro
grau, de dirigente do órgão contratante ou de agente público que desempenhe função na
licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato. 
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4. REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME 
4.1. O certame será conduzido pelo(a) Pregoeiro(a), podendo ser auxiliado(a) pela equipe
de apoio, que terá, em especial, as seguintes atribuições: 

I. coordenar o processo licitatório;

II. responder as questões formuladas pelos fornecedores, relativas ao certame; 

III. analisar a aceitabilidade e classificação das propostas; 

IV. desclassificar propostas indicando os motivos;

V. conduzir os procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta do lance de
menor preço; 

VI. analisar a habilitação do proponente classificado em primeiro lugar; 

VII. analisar  as  amostras  junto  da  comissão  técnica/profissional  habilitado  quando
houver;  

VIII. receber, examinar e decidir sobre a pertinência dos recursos; 

IX. elaborar a(s) ata(s) da sessão; 

X. encaminhar o processo à autoridade superior para adjudicação e homologação; 

XI. instaurar  processo  administrativo  para  apuração  de  irregularidades  visando  à
aplicação de penalidades previstas na legislação; 

XII. exercer o poder de polícia.

4.2. O(a) pregoeiro(a) poderá solicitar manifestação técnica da assessoria jurídica ou de
outros agentes públicos,  de setores das entidades consorciadas,  a fim de subsidiar  sua
decisão. 

5.  CREDENCIAMENTO  NO  SISTEMA  LICITAÇÕES  DA  BOLSA  NACIONAL  DE
COMPRAS 
5.1. As pessoas jurídicas ou empresas individuais interessadas deverão nomear através do
instrumento  de  mandato,  com  firma  reconhecida,  operador  devidamente  credenciado  à
Bolsa Nacional de Compras, atribuindo poderes para formular lances de preços e praticar
todos os demais atos e operações no site: www.bnc.org.br.  

5.2.  O  cadastramento  do  licitante  deverá  ser  requerido  acompanhado  de  Instrumento
particular  de  mandato  outorgando  à  empresa  associada,  por  meio  de  seu  operador
devidamente  credenciado  junto  à  Bolsa,  poderes  específicos  de  sua  representação  no
pregão, conforme modelo fornecido pela Bolsa Nacional de Compras.

5.3. A participação do licitante no pregão eletrônico se dará por meio de participação direta à
BNC – Bolsa Nacional de Compras, a qual deverá manifestar, por meio de seu operador
designado, em campo próprio do sistema, pleno conhecimento, aceitação e atendimento às
exigências de habilitação previstas no Edital e atualizar os seus dados de cadastro junto a
plataforma. 

5.4. O acesso do operador ao pregão, para efeito de encaminhamento de proposta de preço
e lances sucessivos de preços, em nome do licitante, somente se dará mediante prévia
definição de senha privativa.                                                                                           
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5.5. A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser utilizadas em qualquer
pregão eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou por iniciativa
da BNC – Bolsa Nacional de Compras. 

5.6. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em
qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao  CIS –
MACRO  SUL a  responsabilidade  por  eventuais  danos  decorrentes  de  uso  indevido  da
senha, ainda que por terceiros. 

5.7.  O  credenciamento  do  fornecedor  e  de  seu  representante  legal  junto  ao  sistema
eletrônico  implica  a  responsabilidade  legal  pelos  atos  praticados  e  a  presunção  de
capacidade técnica para realização das transações inerentes ao pregão eletrônico. 

5.8. O custo de operacionalização e uso do sistema, ficará a cargo do Licitante participante
do certame, que pagará a Bolsa Nacional de Compras, provedora do sistema eletrônico, o
equivalente ao plano definido pela Bolsa Nacional de Compras e contratado pelo licitante, a
título de taxa pela utilização dos recursos de tecnologia da informação, em conformidade
com o regulamento operacional da BNC – Bolsa Nacional de Compras.

5.9. O CIS – MACRO SUL fica isento de qualquer contribuição a título de custeio para o
BNC. 

6. DA PARTICIPAÇÃO 
6.1. A participação no Pregão, na Forma Eletrônica se dará por meio da digitação da senha
pessoal  e  intransferível  do  representante  credenciado  (operador  da  corretora  de
mercadorias) e subsequente encaminhamento da proposta de preços, exclusivamente por
meio do sistema eletrônico, observada data e horário limite estabelecido.  

6.2.  Caberá  ao  fornecedor  acompanhar  as  operações  no  sistema  eletrônico  durante  a
sessão pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios
diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão
do seu representante.

6.4. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no
sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente
da perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração
ou de sua desconexão.

6.5. Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional, deverá ser esclarecida
pelos telefones:  Fone/WhatsApp: (42) 3026-4550 - Ponta Grossa - PR, através da Bolsa
Nacional de Compras ou pelo e-mail: contato@bnc.org.br.  

7. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
7.1.  Na presente licitação,  a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de
propostas e lances e de julgamento.

7.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta
com o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste
Edital, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública.

7.3. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances,
os  licitantes  encaminharão,  na  forma  e  no  prazo  estabelecidos  no  item  anterior,
simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual
de desconto, observado o disposto nos itens 11.5 e 11.8.2.
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7.4.  O  encaminhamento  de  proposta  para  o  sistema  eletrônico  pressupõe  o  pleno
conhecimento e atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital (ANEXO III).

7.5.  O  licitante  organizado  em  cooperativa  deverá  declarar  que  cumpre  os  requisitos
estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021.

7.6.  O Licitante será responsável  por todas as transações que forem efetuadas em seu
nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances.

7.7. O licitante não poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto
para contratação.

7.8.  Fica  vetada  a  identificação  da  licitante  em qualquer  campo da  proposta,  tal  como
timbres,  abreviações  (relacionadas  a  empresas),  telefones  e  etc.,  sob  pena  de
desclassificação, sem prejuízo das sanções previstas na  Lei nº 14.133, de 2021, e neste
Edital.

7.9.  O  licitante  deverá  comunicar  imediatamente  ao  provedor  do  sistema  qualquer
acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de
acesso.

7.10. Na hipótese de o licitante ser ME/EPP será necessário a informação desse regime
fiscal conforme ANEXO IV sob pena do licitante enquadrado nesta situação não utilizar dos
benefícios  do  direito  de  preferência  para  o  desempate,  conforme  estabelece  a  Lei
Complementar 123/2006. 

7.11.  A  declaração  falsa  relativa  ao  cumprimento  dos  requisitos  de  habilitação,  à
conformidade  da  proposta  ou  ao  enquadramento  como  microempresa  ou  empresa  de
pequeno porte sujeitará a licitante às sanções previstas neste Edital. 

7.12.  Os licitantes poderão retirar  ou substituir  a proposta ou, na hipótese de a fase de
habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os
documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão
pública.

7.13.  Não haverá  ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos
documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de
abertura da sessão pública e da fase de envio de lances.

7.14. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta
dos licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances.

8. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA
8.1.  O licitante deverá enviar  sua proposta até a data e hora marcadas,  quando,  então,
encerrar-se-á,  automaticamente,  a  fase  de  recebimento  de  propostas,  mediante  o
preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes campos:

I - Valor unitário e total do item;

Obs. Os preços deverão ser expressos em Reais (R$) com no máximo 04 (quatro) casas
decimais  após  a  vírgula  (ex.:  R$  0,0001),  inclusas  todas  as  despesas  referentes  à
execução do fornecimento, sob pena de recusa da proposta apresentada;

II  -  MARCA/MODELO  DETALHADA (o  presente  descritivo  deve  ser  apresentado  de
maneira a garantir a fácil identificação e eventuais pesquisas para validação da equipe
técnica.);

III - Fabricante;
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IV -   A indicação,  no que for  aplicável,  o  modelo,  prazo de validade ou de garantia,
número do registro ou inscrição do bem no órgão competente, quando for o caso;

V - O número do registro na ANVISA do item ofertado;

OBS:  Somente  serão  aceitos  produtos  com  registro  junto  a  ANVISA,  devendo  tal
informação constar na proposta. Caso a informação não conste, o(a) pregoeiro(a) poderá
solicitar a informação a ser prestada pelo licitante até a entrega da proposta reajustada,
sob pena de desclassificação.

VI - O lançamento de proposta de preço pressupõe o atendimento à descrição detalhada
do objeto, contendo as informações e especificações do Termo de Referência.

8.2. As propostas deverão ser lançadas via plataforma.

8.2.1. As propostas poderão ser lançadas via sistema, substituídas ou excluídas até a
data e hora marcadas para a abertura das mesmas.

8.2.2. Não é necessário incluir proposta em PDF, sendo que sua eventual inclusão não
importará em inabilitação, sendo, todavia, vedada a identificação do licitante proponente
durante a fase de lances. 

8.3.  Nos  valores  propostos  estarão  inclusos  todos  os  custos  operacionais,  encargos
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou
indiretamente no fornecimento dos bens.

8.4. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais
variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos
da empresa nos últimos doze meses. 

8.5. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão
retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

8.6. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de
exclusiva  responsabilidade do licitante,  não lhe  assistindo o  direito  de pleitear  qualquer
alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

8.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições
nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o
proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de
fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades
e qualidades adequadas à perfeita  execução contratual,  promovendo,  quando requerido,
sua substituição.

8.8. O prazo de validade da proposta de preços não poderá ser inferior a  60 (sessenta)
dias, a contar da data da sua apresentação.

8.9. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência
de contratações públicas, quando participarem de licitações públicas.

8.9.1. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da
aplicação do desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos no item
8.9.

8.10. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos
contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas do Estado de Santa
Catarina e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de
prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do
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art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da
empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de
superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato.

9. ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 
9.1. A sessão pública será realizada no site https://bnc.org.br/ conforme indicado abaixo, de
acordo com a legislação mencionada no preâmbulo deste Edital.

CADASTRO DE PROPOSTAS ATÉ: 08:45 HORAS DO DIA 21 DE DEZEMBRO DE 2023

ABERTURA: 09:00 HORAS DO DIA 21 DE DEZEMBRO DE 2023

9.2. O modo de disputa definido neste Pregão será ABERTO, conforme art. 18 da Resolução
CIS – MACRO SUL nº 06, de 21 de julho de 2023.

9.3. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação,
quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

9.4.  O  sistema  disponibilizará  campo  próprio  para  troca  de  mensagens  entre  o(a)
Pregoeiro(a) e os licitantes.

9.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente
por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do
valor consignado no registro. 

9.6. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item.

9.7.  Os licitantes poderão oferecer  lances sucessivos,  observando o horário  fixado para
abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.

9.8. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto
superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

9.9. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá
tanto  em relação aos lances intermediários  quanto  em relação à  proposta  que cobrir  a
melhor oferta deverá ser de 1% (um por cento).

9.10. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá, uma única
vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze segundos após o registro no
sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível.

9.11. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado.

9.12. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa
“aberto”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.

9.12.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso,
será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos
dois minutos do período de duração da sessão pública.

9.12.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior,
será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados
nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.

9.12.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão
pública  encerrar-se-á  automaticamente,  e  o  sistema  ordenará  e  divulgará  os  lances
conforme a ordem final de classificação.
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9.12.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em
segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe
de  apoio,  poderá  admitir  o  reinício  da  disputa  aberta,  para  a  definição  das  demais
colocações.

9.12.5.  Após  o  reinício  previsto  no  item  supra,  os  licitantes  serão  convocados  para
apresentar lances intermediários.

9.13. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa
“aberto e fechado”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final
e fechado.

9.13.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após
esse prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que
transcorrerá o período de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será
automaticamente encerrada a recepção de lances.

9.13.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior,  o sistema abrirá oportunidade
para que o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez
por  cento)  superiores  àquela  possam ofertar  um lance  final  e  fechado  em até  cinco
minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.

9.13.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter
o seu último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance.

9.13.4.  Não  havendo  pelo  menos  três  ofertas  nas  condições  definidas  neste  item,
poderão os autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o
máximo de três, oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será
sigiloso até o encerramento deste prazo.

9.13.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará
e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.

9.14.  Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa
“fechado  e  aberto”,  poderão  participar  da  etapa  aberta  somente  os  licitantes  que
apresentarem a proposta de menor preço/ maior percentual de desconto e os das propostas
até 10% (dez por  cento) superiores/inferiores àquela,  em que os licitantes apresentarão
lances públicos e sucessivos, até o encerramento da sessão e eventuais prorrogações.

9.14.1. Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no item 9.14,
poderão os licitantes que apresentaram as três melhores propostas,  consideradas as
empatadas, oferecer novos lances sucessivos.

9.14.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso,
será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos
dois minutos do período de duração da sessão pública.

9.14.3. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior,
será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados
nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.

9.14.4. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão
pública  encerrar-se-á  automaticamente,  e  o  sistema  ordenará  e  divulgará  os  lances
conforme a ordem final de classificação.

9.14.5. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em
segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe
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de  apoio,  poderá  admitir  o  reinício  da  disputa  aberta,  para  a  definição  das  demais
colocações.

9.14.6. Após o reinício previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados para
apresentar lances intermediários.  

9.15. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará
e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.

9.16. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for
recebido e registrado em primeiro lugar. 

9.17. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real,
do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

9.18. No caso de desconexão com o(a) Pregoeiro(a), no decorrer da etapa competitiva do
Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção
dos lances. 

9.19.  Quando a  desconexão do sistema eletrônico  para o  pregoeiro  persistir  por  tempo
superior  a  dez  minutos,  a  sessão  pública  será  suspensa  e  reiniciada  somente  após
decorridas  vinte  e  quatro  horas  da  comunicação  do  fato  pelo(a)  Pregoeiro(a)  aos
participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.

9.20. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

9.21. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de
pequeno  porte,  uma  vez  encerrada  a  etapa  de  lances,  será  efetivada  a  verificação
automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará
em  coluna  própria  as  microempresas  e  empresas  de  pequeno  porte  participantes,
procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de
maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos
arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538,
de 2015.

9.21.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte
que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou
melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada.

9.21.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar
uma última oferta para  desempate,  obrigatoriamente em valor  inferior  ao da primeira
colocada,  no  prazo  de  5  (cinco)  minutos  controlados  pelo  sistema,  contados  após  a
comunicação automática para tanto.

9.21.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista
ou  não  se  manifeste  no  prazo  estabelecido,  serão  convocadas  as  demais  licitantes
microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5%
(cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo
estabelecido no subitem anterior.

9.21.4.  No  caso  de  equivalência  dos  valores  apresentados  pelas  microempresas  e
empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens
anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro
poderá apresentar melhor oferta.

9.22. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre
lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 
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9.22.1.  Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate
será aquele previsto no art  . 60 da Lei nº 14.133, de 2021  , nesta ordem:

a)  disputa  final,  hipótese  em  que  os  licitantes  empatados  poderão  apresentar  nova
proposta em ato contínuo à classificação;

b)  avaliação  do  desempenho  contratual  prévio  dos  licitantes,  para  a  qual  deverão
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento
de obrigações previstos nesta Lei;

c)  desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no
ambiente de trabalho, conforme regulamento;

d) desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos
órgãos de controle.

9.22.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e
serviços produzidos ou prestados por:

a) empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou
entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação
realizada por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este se
localize;

b) empresas brasileiras;

c) empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;

d) empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29
de dezembro de 2009.

9.23. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do
primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para
a contratação, o(a) pregoeiro(a) poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o
resultado do julgamento.

9.24. Não será admitida a previsão de preços diferentes em razão de local de entrega ou de
acondicionamento, tamanho de lote ou qualquer outro motivo.

9.25.  A  negociação  poderá  ser  feita  com  os  demais  licitantes,  segundo  a  ordem  de
classificação  inicialmente  estabelecida,  quando  o  primeiro  colocado,  mesmo  após  a
negociação,  for  desclassificado  em razão  de  sua  proposta  permanecer  acima do  preço
máximo definido pela Administração.

9.25.1. A  negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada
pelos demais licitantes.

9.25.2.  O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos
autos do processo licitatório.

9.25.3. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas)
horas,  via  plataforma,  envie  a  proposta  adequada  ao  último  lance  ofertado  após  a
negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares,
quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.

9.25.4. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação
fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.
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9.25.5. Na apresentação da proposta realinhada (Anexo II) a empresa deverá declarar a
marca dos itens, o número do registro na ANVISA do produto ofertado e a quantidade que
será apresentada na caixa

9.26. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da
proposta.

10. JULGAMENTO
10.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente
classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme
previsto  no  art.  14  da  Lei  nº  14.133/2021,  legislação  correlata  e  no  item   do  edital,
especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a
futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

I  -  Cadastro  Nacional  de  Empresas  Inidôneas  e  Suspensas  -  CEIS,  mantido  pela
Controladoria-Geral  da  União  (https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta?
cadastro=1&ordenarPor=nomeSancionado&direcao=asc); e 

II - Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral
da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep  );  

III - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa,
mantido  pelo  Conselho  Nacional  de  Justiça
(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).

10.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de
seu sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992.

10.3.  Caso  conste  na  Consulta  de  Situação  do  licitante  a  existência  de  Ocorrências
Impeditivas Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das
empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art.
29,   caput  )

10.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de
fornecimento similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º).

10.3.2.  O  licitante  será  convocado  para  manifestação  previamente  a  uma  eventual
desclassificação. (IN nº 3/2018, art. 29, §2º).

10.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta
de condição de participação.

10.4.  Na hipótese de inversão das fases de habilitação e julgamento, caso atendidas as
condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação.

10.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de
algum tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em
conformidade com o item 3.9 deste edital.

10.6. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o(a)
Pregoeiro(a) examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao
objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação
neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73,
de 30 de setembro de 2022.

10.7. Será desclassificada a proposta vencedora que: 

I - contiver vícios insanáveis;
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II - não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência;

III - apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido
para a contratação;

IV - não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;

V - apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus
anexos, desde que insanável.

10.8. No caso de bens e serviços em geral,  é indício de inexequibilidade das propostas
valores inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração.

10.8.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após
diligência do pregoeiro, que comprove:

I - que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e

II - inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.

10.9.  Se  houver  indícios  de  inexequibilidade  da  proposta  de  preço,  ou  em  caso  da
necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para
que a empresa comprove a exequibilidade da proposta.

10.10. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus
respectivos  custos  unitários  por  meio  de  Planilha  de  Custos  e  Formação  de  Preços
elaborada pela Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado para
apresentar Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao valor final
da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta.

10.11. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da
proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema,
desde que não haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para
arcar com todos os custos da contratação;

10.11.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não
alterem a substância das propostas;

10.11.2.  Considera-se  erro  no  preenchimento  da  planilha  passível  de  correção  a
indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional,
quando não cabível esse regime.

10.12.  Para  fins de análise  da proposta  quanto  ao cumprimento  das especificações do
objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área
especializada no objeto.

10.13. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado
em primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob
pena de não aceitação da proposta.

10.14. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do
procedimento  para  a  avaliação  das amostras,  cuja  presença  será  facultada  a  todos  os
interessados, incluindo os demais licitantes.

10.15. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema.

10.16.  No  caso  de  não  haver  entrega  da  amostra  ou  ocorrer  atraso  na  entrega,  sem
justificativa aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações
previstas neste Edital, a proposta do licitante será recusada.
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10.17. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o
Pregoeiro  analisará  a  aceitabilidade  da  proposta  ou  lance  ofertado  pelo  segundo
classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a
verificação de uma que atenda às especificações constantes no Termo de Referência. 

11. DA FASE DE HABILITAÇÃO
11.1.  Os documentos  previstos  no Termo de Referência,  necessários  e suficientes  para
demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para
fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021.

11.2.  Quando  permitida a  participação de empresas estrangeiras que não funcionem no
País,  as  exigências  de  habilitação  serão  atendidas  mediante  documentos  equivalentes,
inicialmente apresentados em tradução livre.

11.3. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País,
para fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos
para a habilitação serão traduzidos por  tradutor  juramentado no País e apostilados nos
termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a
substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas.

11.4.  Quando permitida a participação de consórcio  de empresas,  a habilitação técnica,
quando exigida, será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e,
para  efeito  de  habilitação  econômico-financeira,  quando  exigida,  será  observado  o
somatório dos valores de cada consorciado.

11.4.1. Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou empresas de
pequeno porte, para fins de habilitação econômico-financeira, haverá um acréscimo de
20% para o consórcio em relação ao valor exigido para os licitantes individuais.

11.5. A habilitação será verificada por meio dos documentos anexados na plataforma de
compras eletrônicas, endereço https://bnc.org.br/.

11.5.1. A verificação somente será feita em relação ao licitante vencedor.

11.5.2. Os documentos exigidos para habilitação serão enviados por meio do sistema, em
formato digital, no prazo de até 2 (duas) horas, prorrogável por igual período, contado da
solicitação do pregoeiro.

11.5.3.  Na  hipótese  de  a  fase  de  habilitação  anteceder  a  fase  de  apresentação  de
propostas e lances, os licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os
documentos  de habilitação  e  a  proposta  com o preço  ou  o  percentual  de  desconto,
observado o disposto no  § 1º do art.  36 e no § 1º do art.  39 da    Instrução Normativa  
SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022  .  

11.5.4.  Os  documentos  relativos  à  regularidade  fiscal  somente  serão  exigidos,  em
qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante
mais bem classificado.

11.5.5. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a
fase de habilitação anteceder  as  fases de apresentação de propostas e  lances e de
julgamento, a verificação ou exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos
os licitantes.

11.6. A verificação pelo(a) pregoeiro(a), em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades
emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.
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11.7. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou
a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art.
64, e IN 73/2022, art. 39, §4º):

I  -  complementação  de  informações  acerca  dos  documentos  já  apresentados  pelos
licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do
certame; e

II - atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento
das propostas;

11.8.  Na análise dos documentos de habilitação, o(a) pregoeiro(a) poderá sanar erros ou
falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica,  mediante
decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para
fins de habilitação e classificação.

11.9.  Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação,  o pregoeiro
examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até
a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no
subitem. 

11.10.  Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação
do licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de
que trata o subitem anterior.

11.11.  A  comprovação  de  regularidade  fiscal  e  trabalhista  das  microempresas  e  das
empresas de pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como
condição para participação na licitação (art. 4º do Decreto nº 8.538/2015).

11.12. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada,
não caberá exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de
fatos supervenientes ou só conhecidos após o julgamento.

12. DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS
12.1. Os documentos de habilitação e enquadramento (se for o caso) deverão ser anexados
na plataforma de compras eletrônicas, endereço https://bnc.org.br.

12.2. É imprescindível que os licitantes mantenham seus documentos atualizados junto à
plataforma, visto que, o(a) Pregoeiro(a) inabilitará o licitante no certame, caso na fase da
habilitação, verifique algum documento faltante ou vencido.

12.3. Caso o(a) Pregoeiro(a) solicite a proposta readequada, a empresa deverá anexar na
plataforma a proposta atualizada dos itens os quais restou vencedora.

12.4. A readequação será solicitada após a etapa recursal, no prazo de até 02 (dois) dias
úteis, a contar do primeiro dia útil subsequente à solicitação expressa do(a) Pregoeiro(a) na
sessão eletrônica, sob pena de desclassificação e penalidades cabíveis.

12.5. Fica facultado, a critério do(a) Pregoeiro(a), solicitar documentos originais via correio
para promoção de eventuais diligências.

12.5.1.  Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos
mediante apresentação dos documentos originais  não-digitais  quando houver  dúvida em
relação à integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. (IN nº
3/2018, art. 4º, §1º, e art. 6º, §4º).
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12.6. Quando solicitados, os documentos serão endereçados ao(à) Pregoeiro(a) no seguinte
endereço:   Rua Luiz Pirola de Noé, 150, Vila Isabel – CEP 88818-070 Criciúma, SC – no
prazo de até 05 (cinco) dias úteis, a contar do primeiro dia útil subsequente à solicitação
expressa do(a) Pregoeiro(a).

12.7.  Toda a documentação encaminhada ao(à) pregoeiro(a) deverá ser apresentada no
original, ou por cópia autenticada por tabelião, ou publicação em órgão da imprensa oficial,
ou cópia acompanhada do original para conferência pelo(a) pregoeiro(a).

13. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
13.1. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de
05 (cinco) dias, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro
de Preços,  cujo prazo de validade encontra-se nela fixado,  sob pena de decadência do
direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 

13.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante
solicitação do licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que:

a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e

b) a justificativa apresentada seja aceita pela Administração.

13.3.  A  ata  de  registro  de  preços  será  assinada  por  meio  de  assinatura  digital  e
disponibilizada no sistema de registro de preços.

13.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para
o registro de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante
vencedor,  a  descrição  do(s)  item(ns),  as  respectivas  quantidades,  preços  registrados  e
demais condições.

13.5. O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP e
disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.

13.6.  A  existência  de  preços  registrados  implicará  compromisso  de  fornecimento  nas
condições  estabelecidas,  mas  não  obrigará  a  Administração  a  contratar,  facultada  a
realização  de  licitação  específica  para  a  aquisição  pretendida,  desde  que  devidamente
justificada.

13.7. Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas
condições  estabelecidas,  fica  facultado  à  Administração  convocar  os  licitantes
remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual
prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado.

14. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA 
14.1. Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o registro:

a)  dos  licitantes  que  aceitarem  cotar  o  objeto  com  preço  igual  ao  do  adjudicatário,
observada a classificação na licitação; e 

b) dos licitantes que mantiverem sua proposta original.

14.2.  Será  respeitada,  nas  contratações,  a  ordem  de  classificação  dos  licitantes  ou
fornecedores registrados na ata.

14.2.1.  A apresentação  de  novas  propostas  na  forma  deste  item  não  prejudicará  o
resultado do certame em relação ao licitante mais bem classificado.
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14.2.2. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem
cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem
sua proposta original.

14.3. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando
houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses:

a) quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas
condições estabelecidos no edital; ou

b) quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços, nas
hipóteses previstas nos art. 28 e art. 29 do Decreto nº 11.462/23.

14.4. Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao
do adjudicatário concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas condições
propostas pelo primeiro classificado, a Administração, observados o valor estimado e a sua
eventual atualização na forma prevista no edital, poderá:

a)  convocar  os  licitantes  que  mantiveram sua  proposta  original  para  negociação,  na
ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do
preço do adjudicatário; ou

b) adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes,
observada a ordem de classificação, quando frustrada a negociação de melhor condição.

15. DOS RECURSOS
15.1.  A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas,  à habilitação ou
inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art.
165 da Lei nº 14.133, de 2021.

15.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura
da ata.

15.3.  Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de
habilitação ou inabilitação do licitante:

a) a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão;

b)  o prazo para a manifestação da intenção de recorrer  não será inferior  a 10 (dez)
minutos.

c)  o  licitante  que  manifestar  intenção  de  recorrer  ficará  automaticamente  intimado  a
apresentar as razões recursais;

d)  deverão ser  anexadas à  plataforma,  no prazo de 03 (três)  dias  úteis  a  contar  do
primeiro dia útil subsequente a manifestação de que trata o caput;
e) os demais licitantes, desde logo, ficarão intimadas a apresentar suas contrarrazões, as
quais deverão ser anexadas à plataforma, no prazo de 03 (três) dias úteis, a contar do
primeiro dia útil subsequente ao término do prazo recursal referido na alínea anterior.

15.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.

15.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão
recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse
mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua
decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

15.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 
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15.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será
de  3  (três)  dias  úteis,  contados  da  data  da  intimação  pessoal  ou  da  divulgação  da
interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa
de seus interesses.

15.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

15.9.  O  acolhimento  do  recurso  invalida  tão  somente  os  atos  insuscetíveis  de
aproveitamento. 

15.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio 
eletrônico www.cismacrosul.sc.gov.br. 
16. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES
16.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 

I - deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer
documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame;

II - Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a
proposta em especial quando:

a) não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 

b) recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 

c) pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 

d) deixar de apresentar amostra;

e) apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital; 

III - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação,
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

IV - recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a
aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;

V -  apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar
declaração falsa durante a licitação

VI - fraudar a licitação

VII  -  comportar-se  de  modo  inidôneo  ou  cometer  fraude  de  qualquer  natureza,  em
especial quando:

a) agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 

b) induzir deliberadamente a erro no julgamento; 

c) apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 

VIII - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação

IX - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013.

16.2. Com fulcro na  Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia
defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das
responsabilidades civil e criminal: 

I - advertência; 
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II - multa;

III - impedimento de licitar e contratar e

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria
autoridade que aplicou a penalidade.

16.3. Na aplicação das sanções serão considerados:

I - a natureza e a gravidade da infração cometida.

II - as peculiaridades do caso concreto

III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes

IV - os danos que dela provierem para a Administração Pública

V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.

16.4.  A multa será recolhida em percentual  de 0,5% a 30% incidente  sobre  o  valor  do
contrato  licitado,  recolhida  no  prazo  máximo  de  10  (dez)  dias úteis,  a  contar  da
comunicação oficial. 

16.4.1. Para as infrações previstas nos itens I, II, III e IV, a multa será de 0,5% a 15% do
valor do contrato licitado.

16.4.2. Para as infrações previstas nos itens V, VI, VII, VIII e IX, a multa será de 15% a
30% do valor do contrato licitado.

16.5.  As  sanções  de  advertência,  impedimento  de  licitar  e  contratar  e  declaração  de
inidoneidade para licitar  ou contratar  poderão ser aplicadas,  cumulativamente ou não,  à
penalidade de multa.

16.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de
15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

16.7.  A sanção  de impedimento  de  licitar  e  contratar  será  aplicada  ao  responsável  em
decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens I, II, III e IV, quando não se
justificar  a  imposição  de  penalidade  mais  grave,  e  impedirá  o  responsável  de  licitar  e
contratar  no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual
pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

16.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para
licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens V, VI, VII, VIII
e  IX,  bem  como  pelas  infrações  administrativas  previstas  nos  itens  I,  II,  III  e  IV que
justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e
contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021.

16.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de
preço,  ou  em  aceitar  ou  retirar  o  instrumento  equivalente  no  prazo  estabelecido  pela
Administração, descrita nos itens III e IV, caracterizará o descumprimento total da obrigação
assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor
do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME
n.º 73, de 2022. 

16.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração
de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou
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mais servidores, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o
adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação,
apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 

16.11.  Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis  da aplicação das sanções de
advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual
será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar
no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade
superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado
do recebimento dos autos.

16.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de
declaração de inidoneidade para licitar  ou contratar  no prazo de 15 (quinze)  dias  úteis,
contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado
do seu recebimento.

16.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

16.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a
obrigação  de reparação  integral  dos  danos  causados  ao CIS –  MACRO SUL e/ou aos
seus .municípios consorciados.

17. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO
17.1.  Qualquer  pessoa é  parte legítima para  impugnar  este  Edital  por  irregularidade na
aplicação da  Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis
antes  da  data  da  abertura  do  certame,  devendo  protocolar  na  plataforma  eletrônica
(https://bnc.org.br/), que poderá ser por meio do acesso público.

17.2.  A  resposta  à  impugnação  ou  ao  pedido  de  esclarecimento  será  divulgada  na
plataforma eletrônica, no prazo de até 03 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior
à data da abertura do certame.

17.3. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no
certame.

17.3.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser
motivada, nos autos do processo de licitação.

17.3.2. Acolhida a impugnação contra o edital,  será definida e publicada nova data para
realização do certame.

17.4. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio
eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data
da abertura do certame.

18. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
18.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.

18.2.  Não havendo expediente  ou ocorrendo qualquer  fato superveniente que impeça a
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o
primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não
haja comunicação em contrário, pelo(a) pregoeiro(a).

18.3.  Todas  as  referências  de  tempo  no  Edital,  no  aviso  e  durante  a  sessão  pública
observarão o horário de Brasília - DF.
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18.3. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

18.4.  As  normas  disciplinadoras  da  licitação  serão  sempre  interpretadas  em  favor  da
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da
Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

18.5.  Os  licitantes  assumem  todos  os  custos  de  preparação  e  apresentação  de  suas
propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos,
independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.

18.6. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia
do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de
expediente na Administração.

18.7. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento
do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da
isonomia e do interesse público.

18.8. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais
peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.

18.9.  O  Edital  e  seus  anexos  estão  disponíveis,  na  íntegra,  no  Portal  Nacional  de
Contratações Públicas (PNCP) e endereço eletrônico www.cismacrosul.sc.gov.br .

18.10. O Presidente do CIS – MACRO SUL poderá revogar a licitação em face de razões de
interesse público derivadas de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e
suficiente  para  justificar  tal  conduta,  devendo  anulá-la  por  ilegalidade,  de  ofício  ou  por
provocação de qualquer pessoa, mediante ato escrito e fundamentado. 

18.11.  Não cabe à  BNC -Bolsa Nacional de Compras qualquer responsabilidade pelas
obrigações assumidas pelo fornecedor com o licitador, em especial com relação à forma e
às  condições  de  entrega  dos  bens  ou  da  prestação  de  serviços  e  quanto  à  quitação
financeira da negociação realizada.

18.12. O CIS – MACRO SUL fica eximido de apresentar qualquer tipo de lista ou tabela que
compreenda os empenhos ou ordens de compras como comprovante a BNC das vendas de
cada empresa vencedora, bem como não irá arquivar notas de empenhos ou pedidos dos
municípios.

18.13. A(s) licitante(s) vencedora(s) se compromete(m) a agir em conformidade com a Lei
Federal n. 13.709, de 14 de agosto de 2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais).

18.14.  Fica  eleito  o  Foro  da  Comarca  de  Criciúma/SC,  para  dirimir  quaisquer  litígios
oriundos da licitação e do contrato dela decorrente, com expressa renúncia a outro qualquer,
por mais privilegiado que seja.

18.15. São partes integrantes deste Edital os seguintes ANEXOS:

ANEXO I - Termo de Referência; 

ANEXO II - Modelo de Proposta de Preços; 

ANEXO III - Declaração de Cumprimento Pleno dos Requisitos de Habilitação; 

ANEXO IV - Declaração de Microempresas e Empresas de Pequeno Porte; 

ANEXO V - Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa
com deficiência e para reabilitado da previdência social; 
ANEXO VI - Declaração de não emprego de funcionário público ou membro comissionado
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ANEXO VII - Declaração de não utilização de mão de obra infantil

ANEXO VIII - Minuta da Ata de Registro de Preços.

18.16. É de suma importância a leitura cuidadosa dos termos deste Edital de Licitação e, em
casos  de  dúvidas,  poderá ser  solicitado  pedido  de  esclarecimentos,  de acordo  com as
normas e prazos estabelecidos neste ato convocatório.

18.17. O Consórcio Intermunicipal de Saúde Macro Sul está situado na Rua Luiz Pirola de 
Noé, 150, Vila Isabel – CEP 88818-070 Criciúma, SC, com expediente das 07:00 às 17:00 
horas, atendendo pelo telefone: (48) 99639-9361.

Criciúma, 07 de dezembro de 2023. 
 

RUBIA BRESCIANI
Pregoeira
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ANEXO I 
 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 002/2023
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 005/2023

 
TERMO DE REFERÊNCIA 

 
1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO  
1.1. Durante o prazo de validade da Ata de Registro de Preço, a estimativa de consumo para
o(s) Órgão(s) Participante(s) será o seguinte:

Item Quant. Unid. Descrição Pu Pt

1 100 FRASCO ACEBROFILINA 25MG/5ML R$ 7,4400 R$ 744,00
2 100,000 FRASCO ACEBROFILINA 50MG/5ML R$ 7,3500 R$ 735,00

3 70.000,000 COMPRIMIDO ÁCIDO ACETILSALICILICO 
TAMPONADO 100MG R$ 0,4600 R$ 32.200,00

4 600,000 COMPRIMIDO ÁCIDO ACETILSALICILICO 
TAMPONADO 200MG R$ 0,6700

R$ 402,00

5 1.701,000 UNIDADE ADESIVO TRANSDÉRMICO DE 
NICOTINA 14MG R$ 22,9000 R$ 38.952,90

6 1.701,000 UNIDADE ADESIVO TRANSDÉRMICO DE 
NICOTINA  7MG R$ 22,4800

R$ 38.238,48
7 360,000 COMPRIMIDO Alendronato de sódio  10mg R$ 1,1200 R$ 403,20

8 52.800,000 COMPRIMIDO Alendronato de sódio 70mg, blister 
com 4cpr. R$ 0,2900 R$ 15.312,00

9 30.800,000 FRASCO Amoxicilina 250mg+ Ácido 
clavulânico 62,5mg/mL, 75ml R$ 31,5600

R$ 972.048,00

10 698.000,000 CAPSULA Amoxicilina 500mg+ Ácido 
clavulânico 125mg - blister R$ 3,1800 R$ 2.219.640,00

11
3.000,000 COMPRIMIDO BAMIFILINA 600MG , blister R$ 3,7500 R$ 11.250,00

12 360,000 FRASCO BECLOMETASONA 400MCG R$ 19,9800 R$ 7.192,80

13 30,000 FRASCO
BIMATOPROSTA+TIMOLOL 
0,03+0,5% , 3ML R$ 117,6200 R$ 3.528,60

14
36,000 FRASCO

Brometo de Tiotrópio 2,5 mcg/dose 
4 mL (SPIRIVA Respimat) R$ 331,1400 R$ 11.921,04

15 50,000 FRASCO
BROMETO DE TIOTRÓPIO - 
RESPIMAX 2,5MCG/DOSE 4ML R$ 340,7300 R$ 17.036,50

16
4.500,000 FRASCO

Bromidrato de fenoterol 5mg/mL - 
frasco R$ 8,0150 R$ 36.067,50

17 7.000,000 COMPRIMIDO
BUPROPIONA 300MG (Referencia 
Zetron XL 300mg) R$ 3,0900 R$ 21.630,00

18 500,000 FRASCO
CARBOCISTEINA  
20MG/ML,100ML R$ 5,7800 R$ 2.890,00

19 8.200,000 COMPRIMIDO
CARBONATO DE LÍTIO CR 450 
MG, BLISTER R$ 1,2700 R$ 10.414,00

20 100,000 FRASCO CETAMINA 50 MG/ ML - 10 ML R$ 73,4600 R$ 7.346,00
21 14.600,000 AMPOLA CETOPROFENO 100MG IV R$ 5,5100 R$ 80.446,00
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22 800,000 COMPRIMIDO CIPROTERONA 50MG R$ 2,7500 R$ 2.200,00

23
600,000 COMPRIMIDO

CITRATO MALATO DE CÁLCIO + 
VIT.D3 + VIT.K2 COM 
MAGNÉSICO (referência) R$ 3,3200 R$ 1.992,00

24 57.000,000 COMPRIMIDO Clonidina 0,1mg - blister R$ 0,3400 R$ 19.380,00
25 3.000,000 COMPRIMIDO Clonidina 0,2mg cpr - blister R$ 0,4200 R$ 1.260,00
26 19.000,000 COMPRIMIDO Clonidina 0,150 mg - blister R$ 0,3400 R$ 6.460,00

27
35.000 FRASCO

Cloreto de sódio 0,9%, sistema 
fechado  100ml R$ 4,0300 R$ 141.050,00

28
40.000 FRASCO

Cloreto de sódio 0,9%, sistema 
fechado 250ml R$ 5,0300 R$ 201.200,00

29
15.000 FRASCO

Cloreto de sódio 0,9%, sistema 
fechado  500ml R$ 5,9800 R$ 89.700,00

30
100,000 AMPOLA

CLORETO DE SUXAMETÔNIO 
100MG -  Succinil colin 100mg R$ 14,6000 R$ 1.460,00

31 150,000 FRASCO
CLORIDRATO DE SUXAMETÔNIO
100 MG - FRASCO R$ 18,8100 R$ 2.821,50

32
150,000 FRASCO

CLORIDRATO DE SUXAMETÔNIO
500 MG, FRASCO R$ 25,1400 R$ 3.771,00

33 532.000,000 COMPRIMIDO Clorpromazina,cloridrato  25mg R$ 0,3300 R$ 175.560,00

34 7.800,000 COMPRIMIDO DABIGATRANA 110MG - BLISTER R$ 4,5600 R$ 35.568,00

35 200,000 COMPRIMIDO DEFLAZACORTE 6MG - BLISTER R$ 1,5800 R$ 316,00

36 1.500,000 COMPRIMIDO DIACEREINA 50MG, BLISTER R$ 3,4200 R$ 5.130,00
37 5000,00 COMPRIMIDO  DICLOFENACO  SÓDICO 50MG R$ 0,2200 R$ 1.100,00

38 19.000,000 AMPOLA
DICLOFENACO POTÁSSICO 
75MG/3ML R$ 2,6800 R$ 50.920,00

39
10.000,000 AMPOLA

DIMENIDRATO 50 MG + 
CLORIDRATO DE PIRIDOXINA 50 
MG ,1 ML R$ 14,2300 R$ 142.300,00

40
17.000,000 COMPRIMIDO EMPAGLIFOZINA 25MG , BLISTER R$ 9,3000 R$ 158.100,00

41 7.000,000 COMPRIMIDO
EMPAGLIFOZINA + LINAGLIPTINA
25/5MG, BLISTER R$ 12,0000 R$ 84.000,00

42 7.100,000 COMPRIMIDO Eritromicina 500 mg - blister R$ 2,6900 R$ 19.099,00
43 1.750,000 FRASCO Eritromicina 50mg/mL - frasco 60ml R$ 18,9100 R$ 33.092,50

44
30,000 UNIDADE

ESPESSANTE A BASE DE AMIDO 
DE MILHO R$ 67,4650 R$ 2.023,95

45 120,000 TUBO
ESTROGÊNIOS CONJUGADOS  
0,625MG/G R$ 26,5300 R$ 3.183,60

46
300,000 COMPRIMIDO

ETODOLACO 400 MG (Flancox ), 
BLISTER R$ 2,3000 R$ 690,00

47 900,00 AMPOLA Fenobarbital 100mg/mL, 2ml R$ 3,1100 R$ 2.799,00
48 1.150,000 AMPOLA FENOBARBITAL 200 MG/ML ,1 ML R$ 4,7700 R$ 5.485,50
49 300,000 COMPRIMIDO FLUNITRAZEPAM 2MG - BLISTER R$ 1,5400 R$ 462,00
50 50,000 FRASCO Fluoresceina sódica 1% , 3ml R$ 31,2700 R$ 1.563,50
51 1.500,000 COMPRIMIDO GENFIBROZILA 600MG - BLISTER R$ 2,2900 R$ 3.435,00
52 250,000 UNIDADE GLICOSE 5% 250 ML R$ 5,5500 R$ 1.387,50
53 10,000 AMP Glucagon 1 mg + 1 mL R$ 152,4200 R$ 1.524,20

54
8.000,000 COMPRIMIDO

HIDROCLOROTIAZIDA 50MG - 
BLISTER R$ 0,1200 R$ 960,00
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55 1.000,000 COMPRIMIDO
HIDROXIBENZOATO DE VIMINOL 
70MG (Dividol 70mg ) - blister R$ 3,5500 R$ 3.550,00

56 80,000 FRASCO HIPROMELOSE 0,5% , 10ML R$ 14,1400 R$ 1.131,20
57 2.160,000 CAPSULA INDACATEROL  150 MCG R$ 5,9200 R$ 12.787,20

58
30,000 CANETA

Insulina asparte 100U/ml 
(NOVORAPID FLEXPEN) - 
CANETA R$ 30,2400 R$ 907,20

59
800,000 FRASCO

INSULINA GLARGINA 100UI/ML 
(BASAGLAR-LILLY) REFIL 3ML R$ 96,3600 R$ 77.088,00

60 200,000 FRASCO
INSULINA GLARGINA 100UI/ML 
(LANTUS) 10ML R$ 250,0900 R$ 50.018,00

61
90,000 UNIDADE

INSULINA GLULISINA 100UI/ML 
(APIDRA) CANETA DESC. 3ML R$ 49,9900 R$ 4.499,10

62 150,000 UNIDADE
INSULINA LISPRO 100UI/ML 
(HUMALOG) CANETA DESC. 3ML R$ 62,1800 R$ 9.327,00

63
150,000 REFIL

Insulina LISPRO (HUMALOG) 100 
UI/mL - REFIL R$ 56,6500 R$ 8.497,50

64 300,000 CANETA
Insulina NOVOMIX FLEXPEN 30 
caneta 3 mL R$ 77,8700 R$ 23.361,00

65
800,000 COMPRIMIDO

ISOSSORBIDA, MONONITRATO 
50MG RET R$ 3,7800 R$ 3.024,00

66 35000 UNIDADE KIT TESTE COVID-19 R$ 4,8200 R$ 168.700,00

67

1.500,000 COMPRIMIDO

LANSOPRAZOL + 
CLARITROMICINA + 
AMOXICILINA (Pyloripac 30 + 500 
+ 500 mg ) - BLISTER R$ 43,9000 R$ 65.850,00

68 5.000,000 FRASCO LEVETIRACETAM 250MG/ML R$ 86,0900 R$ 430.450,00

69
769.000,00 COMPRIMIDO

Levodopa 100mg + benserazida 
25mg R$ 1,2100 R$ 930.490,00

70
167.300,000 COMPRIMIDO

Levodopa 100mg + benserazida 
25mg HBS comprimido liberação 
prolongada. R$ 2,6600 R$ 445.018,00

71 192.000,000 COMPRIMIDO
Levodopa 200mg  + carbidopa 
50mg R$ 3,2000 R$ 614.400,00

72
1.500,000 COMPRIMIDO

LEVODOPA + BENZERASIDA DR 
200MG+50MG (LIB. PROL.) - 
BLISTER R$ 1,7500 R$ 2.625,00

73
10.600,000 COMPRIMIDO Levofloxacino 500mg - blister R$ 1,1300 R$ 11.978,00

74 900,000 COMPRIMIDO
LEVOID 75 MCG (Referencia - 
Judicial) - BLISTER R$ 18,4600 R$ 16.614,00

75
302.000,000 COMPRIMIDO Levomepromazina, maleato  25mg R$ 0,5700 R$ 172.140,00

76
600,000 COMPRIMIDO

LEVOTIROXINA 112MG (Euthyrox 
112mg - Referencia judicial) - 
BLISTER R$ 22,5000 R$ 13.500,00

77
1.105.000,000 COMPRIMIDO

Levotiroxina sódica 100mcg - blister
R$ 0,1700 R$ 187.850,00

78
1.395.000,000 COMPRIMIDO

Levotiroxina sódica 25mcg - blister
R$ 0,2300 R$ 320.850,00

79 1.508.000,000 COMPRIMIDO Levotiroxina sódica 50 mcg - blister R$ 0,2200 R$ 331.760,00

80
100,000 CAIXA

Lidocaina 2% + epinefrina  
1:100.000 tubete 1,8ml R$ 129,5000 R$ 12.950,00

81 192,000 UNIDADE
LIRAGLUTIDA 6MG/ML (VICTOZA 
- Referencia judicial) R$ 294,9900 R$ 56.638,08

82 300,000 COMPRIMIDO LOSARTANA + R$ 0,5800 R$ 174,00
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HIDROCLOROTIAZIDA 100/25MG 
(Aradois H 100/25MG - Referencia 
judicial) - BLISTER

83

2500,00 COMPRIMIDO

LUTEINA ENRIQUECIDA COM 
VITAMINAS C, E, SELENIO E 
ZINCO (NEOVITE - Referencia 
judicial) - BLISTER R$ 3,4800 R$ 8.700,00

84 2.792.000,000 COMPRIMIDO Metformina 500mg - blister R$ 0,3400 R$ 949.280,00
85 208.000,000 COMPRIMIDO METFORMINA 750MG - BLISTER R$ 0,7800 R$ 162.240,00
86 511.400,000 COMPRIMIDO Metildopa 250mg - blister R$ 0,7900 R$ 404.006,00

87
6.000,000 COMPRIMIDO

METILFENIDATO, CLORIDRATO 
10MG – (RITALINA LA - Referência
judicial) - BLISTER R$ 1,0600 R$ 6.360,00

88 50,000 FRASCO NIMESULIDA 50MG/ML 15ML R$ 1,9000 R$ 95,00
89 3.000,000 COMPRIMIDO NIMODIPINO 30MG -BLISTER R$ 1,0500 R$ 3.150,00

90 13.150,000 FRASCO
Nistatina 100.000 UI/mL  50ml - 
frasco R$ 5,6600 R$ 74.429,00

91 8.300,000 TUBO NISTATINA CREME VAGINAL  60G R$ 8,6400 R$ 71.712,00
92 500,000 AMPOLA Nitroglicerina 5mg/mL,10ml R$ 37,0700 R$ 18.535,00
93 3.500,000 AMPOLA NORADRENALINA 1MG/ML,  4ML R$ 2,3900 R$ 8.365,00
94 240,000 COMPRIMIDO NORTRIPTILINA 75MG - BLISTER R$ 1,8100 R$ 434,40

95
300,000 COMPRIMIDO

OLMESARTANA MEDOXILA + 
BESILATO ANLODIPINO 40/5MG - 
BLISTER R$ 1,1600 R$ 348,00

96

300,00 COMPRIMIDO

PANAX GINSENG C.A. MEYER 
+ASSOCIACOES 40 MG 
(GERIATON - Referencia Judicial) -
BLISTER R$ 46,6300 R$ 13.989,00

97
728,00 COMPRIMIDO

PANTOPRAZOL 40MG CPR 
(ZIPROL - REFERENCIA 
JUDICIAL) - BLISTER R$ 20,3800 R$ 14.836,64

98 300,000 COMPRIMIDO PAROXETINA 30MG - BLISTER R$ 7,4200 R$ 2.226,00
99 50,000 AMP PENTOXIFILINA 20 MG/ML 5 ML R$ 3,8100 R$ 190,50

100
50,00

PROXIMETACAINA 5mg/ml, 
cloridrato, solução oftalmica estéril. R$ 10,3000 R$ 515,00

101 2400,00 COMPRIMIDO
QUETIAPINA 50MG LIBERAÇÃO 
PROLONGADA - BLISTER R$ 2,2900 R$ 5.496,00

102
900,000 COMPRIMIDO

RIVAROXABANA 2,5MG - 
BLISTER R$ 4,7300 R$ 4.257,00

103 360,000 COMPRIMIDO
ROFLUMILASTE 500MCG - 
BLISTER R$ 5,6400 R$ 2.030,40

104 200,000 AMP Salbutamol 0,5mg/mL - 1ml R$ 9,5000 R$ 1.900,00
105 38.700,000 FRASCO Salbutamol 100 mcg, 10ml R$ 8,5300 R$ 330.111,00

106
50,000 FRASCO

SALMETEROL + FLUTICASONA 
25MCG + 125MCG R$ 132,4800 R$ 6.624,00

107 20,000 FRASCO
SALMETEROL + FLUTICASONA 
25MCG + 50MCG R$ 120,0000 R$ 2.400,00

108 20,000 FRASCO SALMETEROL + FLUTICASONA R$ 138,4800 R$ 2.769,60
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50/250MCG

109
600,00 COMPRIMIDO

SAXAGLIPITINA 5MG + 
METFORMINA 1000MG XR - 
BLISTER R$ 13,1600 R$ 7.896,00

110
1500,00 COMPRIMIDO SITAGLIPTINA 100MG - BLISTER R$ 9,0500 R$ 13.575,00

111
8.000,000 COMPRIMIDO

SITAGLIPTINA + METFORMINA  
50MG + 500MG R$ 3,5000 R$ 28.000,00

112 100,000 UNIDADE
SOLUÇÃO RINGER COM 
LACTATO DE SÓDIO 500 ML R$ 8,6400 R$ 864,00

113
10.000,000 COMPRIMIDO Sulfadiazina 500mg - blister R$ 3,7200 R$ 37.200,00

114 250,000 FRASCO
Tetracaina, Cloridrato + Fenilefrina, 
Cloridrato 1% + 0,1% , 10ml. R$ 11,5100 R$ 2.877,50

115
2.600,000 COMPRIMIDO TIORIDAZINA 100MG - BLISTER R$ 1,7100 R$ 4.446,00

116 300,000 COMPRIMIDO TIORIDAZINA 50MG - BLISTER R$ 1,1600 R$ 348,00

117
1.380,000 COMPRIMIDO

TRAZODONA RETARD 150MG 
(DONAREN RETARD - Referencia 
judicial) - BLISTER R$ 5,3200 R$ 7.341,60

118 50,000 FRASCO Tropicamida 1% ,5ml R$ 14,9900 R$ 749,50

119
360,000 COMPRIMIDO

VALSARTANA + HCTZ 160/12,5MG
- BLISTER R$ 1,3700 R$ 493,20

120

600,000 COMPRIMIDO

Valsartana + Hidroclorotiazida + 
Besilato de Anlodipino 320mg + 
25mg + 10mg (comprimidos 
revestidos) - BLISTER R$ 3,7900 R$ 2.274,00

121
9.344,000 COMPRIMIDO

VILDAGLIPTINA + METFORMINA 
50MG+1000MG -BLISTER R$ 2,4700 R$ 23.079,68

122 5.000,000 COMPRIMIDO
VILDAGLIPTINA + METFORMINA 
50MG+500MG - BLISTER R$ 3,1300 R$ 15.650,00

TOTAL GERAL R$ 10.944.363,57

1.2.  Os  bens  objeto  desta  contratação  são  caracterizados  como  comuns,  conforme
justificativa  constante  do  Estudo  Técnico  Preliminar  utilizado  no  Pregão  Eletrônico nº
001/2023.

1.3. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme
Decreto nº 10.818, de 27 de setembro de 2021.

1.4. O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 12 (doze) meses, contado do
primeiro dia útil subsequente à data de divulgação no PNCP, e poderá ser prorrogado por
igual período, desde que comprovado que o preço é vantajoso.

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 
A  Justificativa  e  o  objetivo  da  contratação  encontram-se  pormenorizadas  em  Tópico
específico do Estudo Técnico Preliminar – ETP utilizado no Pregão Eletrônico nº 001/2023
independentemente de transcrição. 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO, CONSIDERANDO TODO O CICLO DE
VIDA DO OBJETO  
A descrição como um todo encontra-se pormenorizada em Tópico específico  do Estudo
Técnico Preliminar – ETP utilizado no Pregão Eletrônico nº 001/2023 independentemente de
transcrição. 
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4. DO ÓRGÃO GERENCIADOR E ÓRGÃOS PARTICIPANTES
4.1. O Consórcio Intermunicipal de Saúde Macro Sul participará como Órgão Gerenciador
e/ou Órgão Participante do referido processo.

4.2. Como Órgão(s) Participante(s), participará(ão) o(s) seguinte(s) município(s):

-  MUNICÍPIO DE COCAL DO SUL,  pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no
CNPJ nº  95.778.056/0001-88,  com sede na  Avenida Polidoro  Santiago,  nº  519,  Centro,
Cocal do Sul – SC, CEP 88845-000, por si ou por intermédio do Fundo Municipal de Saúde,
inscrito no CNPJ sob o nº 10.423.151/0001-06;

- MUNICÍPIO DE CRICIÚMA, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ do
MF sob  nº  82.916.818/0001-13,  com  sede na  Rua  Domênico  Sônego,  nº  542  –  Paço
Municipal Marcos Rovaris, bairro Santa Bárbara, Criciúma/SC,  CEP 88804-050, por si ou
por intermédio do Fundo Municipal de Saúde, inscrito no CNPJ sob o nº 08.435.209/0001-
90;

-  MUNICÍPIO DE FORQUILHINHA,  pessoa jurídica de direito público interno,  inscrito no
CNPJ do MF sob nº 81.531.162/0001-58, com sede administrativa na Avenida 25 de julho,
nº 3400, Centro, Forquilhinha/SC, por si ou por intermédio do Fundo Municipal de Saúde,
inscrito no CNPJ sob o nº 10.540.697/0001-47;

-  MUNICÍPIO DE NOVA VENEZA,  pessoa jurídica de direito  público  interno,  inscrito  no
CNPJ do MF sob nº 82.916.826/0001-60, com sede administrativa na Travessa Oswaldo
Búrigo, nº 44, Centro, Nova Veneza – SC, CEP 88865-000, por si ou por intermédio do
Fundo Municipal de Saúde, inscrito no CNPJ sob o nº 10.485.444/0001-18;

- MUNICÍPIO DE SIDERÓPOLIS, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ
nº 82.929.407/0001-62,  com sede administrativa na Av.  Presidente Dutra,  nº  01, Centro,
Siderópolis/SC, CEP 88860-000, por si ou por intermédio de seu respectivo Fundo Municipal
de Saúde, inscrito no CNPJ sob o nº 11.270.545/0001-34.

5. DA ADOÇÃO DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS (SRP)
A adoção  do  sistema  de  registro  de  preços  para  este  objeto,  justifica-se  em razão  do
fornecimento  ser  parcelado  com  frequência  na  entrega,  além  de  ser  dificílimo  definir
previamente o quantitativo exato a ser utilizado por cada Órgão Participante.

6. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
Sustentabilidade
6.1. Tendo em conta inexistência de critérios específicos de sustentabilidade para o presente
objeto a Contratada, na execução do fornecimento, deverá atender, sempre que possível e
cabível,  os  seguintes  critérios,  em  conformidade  com  o  art.  5º  da  Instrução  Normativa
SLTI/MPOG nº 01/2010, a saber:

6.1.1. Que os bens sejam constituídos, no todo ou em parte, por material reciclado, atóxico,
biodegradável, conforme ABNT NBR – 15448-1 e 15448-2;

6.1.2. Que sejam observados os requisitos ambientais para a obtenção de certificação do
Instituto Nacional  de Metrologia,  Normalização e Qualidade Industrial  –  INMETRO como
produtores sustentáveis ou de menor impacto ambiental relação aos seus similares;

6.1.3. Que os bens devam ser preferencialmente, acondicionados em embalagem individual
adequada,  com  o  menor  volume  possível,  que  utilize  materiais  recicláveis,  de  forma  a
garantir a máxima proteção durante o transporte e o armazenamento; e
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6.1.4.  Que  os  bens  não  contenham  substâncias  perigosas  em  concentração  acima  da
recomendada na diretiva RoHS (Restriction of Certain Hazardous Substances), tais como
mercúrio (Hg), chumbo (Pb), cromo hexavalente (Cr(VI)), cádmio (Cd), bifenil-polibromados
(PBBs), éteres difenil- polibromados (PBDEs).

6.1.5. Cabe ressaltar que os materiais, no momento do descarte, devem adotar o Plano de
Gerenciamento de Resíduos, reduzindo, assim, possíveis riscos químicos e biológicos de
serviços de saúde, conforme RDC 222/18, da ANVISA.

Subcontratação
6.2. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual

Garantia da contratação
6.3. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº
14.133, de 2021.

7. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
Condições de Entrega
7.1. O fornecedor terá o prazo de  15 (quinze) dias,  contados a partir da emissão da
autorização de fornecimento, para concluir a entrega dos produtos nos locais indicados
pelo(s)  Órgão(s)  Participante(s),  inclusive  para  solução  de  pendências  (reposição  de
mercadoria faltante, avarias, extravios ou irregularidades durante o transporte/entrega).

7.1.1.  A solicitação será  formalizada  pelo(s)  Órgão(s)  Participante(s)  por  intermédio  de
emissão de nota de empenho de despesa e/ou autorização de fornecimento de compra.  

7.1.2.  A  autorização de  fornecimento  será emitida  e  encaminhada  pelo(s)  Órgão(s)
Participante(s) (MUNICÍPIO), diretamente para a empresa fornecedora adjudicada. 

7.2. Os fornecedores deverão, no prazo máximo de 05 (cinco) dias após o recebimento da
autorização de  fornecimento,  informar  a  previsão  de  entrega  do  item  ao  Órgão(s)
Participante(s).

7.3. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as
razões respectivas com pelo menos  05 (cinco) dias de antecedência para que qualquer
pleito de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força
maior.

7.4. As entregas serão realizadas nos locais determinados pelo(s) Órgão(s) Participante(s),
os quais basicamente serão os constantes no item 8 deste Termo de Referência.

7.5. Todos os DANFEs deverão conter obrigatoriamente: a Denominação Comum Brasileira
do  Produto  (DCB),  a  marca  e/ou  fabricante,  o  número  de  lote  do  produto,  o  prazo  de
validade do produto, o número do lote de compra (especificado na requisição de entrega,
entregue juntamente com a autorização de fornecimento) e o número da autorização de
fornecimento. O não atendimento a esse item sujeitará a empresa às penalidades previstas
neste Termo de Referência.

7.6.  É  vedado  o  faturamento  de  quantitativos  de  autorizações  distintas  em um mesmo
DANFE. A mesma restrição vale para soluções de pendências.

7.7. A liberação do DANFE para fins de pagamento estará condicionada ao atendimento
dessas exigências.
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7.8.  Eventuais reposições de mercadoria devem ser entregues acompanhadas de Danfe
emitido  com  natureza  de  operação  “bonificação”,  “reposição”,  “outras  saídas”  ou
semelhante.

7.9. Em caso de necessidade de recolhimento de medicamentos, garantir que o mesmo seja
acompanhado de documentação contendo todas as informações – produto a ser recolhido,
quantitativo e fornecedor.

7.10. As embalagens externas devem apresentar as condições corretas de armazenamento
do produto (temperatura, umidade, empilhamento máximo, etc.).

7.11. Os medicamentos deverão ser entregues com prazo de validade de no mínimo 80 %
do seu prazo total de validade ainda vigente na data da entrega, mas nunca se admitindo
entrega  com  prazo  inferior  a  12  meses.  Em  situações  excepcionais,  expressamente
justificadas, poderá ser avaliada a entrega com prazos inferiores, desde que mediante o
compromisso escrito do fornecedor de fazer a substituição de unidades que eventualmente
vençam nos estoques dos serviços. O pedido deve ser formalizado e deve receber anuência
expressa  do(s)  Consórcio  e/ou  Órgão(s)  Participante(s) antes  que  ocorra  a  entrega.  O
pedido deve estar acompanhado de documentação comprobatória.

7.12. Os locais de entrega estão orientados a recusar a mercadoria na sua totalidade em
caso de descumprimento desta norma, e a empresa deverá efetuar a troca do produto, sem
qualquer ônus adicional para o Consórcio e/ou Órgão(s) Participante(s).

7.13. O texto e demais exigências legais previstas para o cartucho, rotulagem e bula devem
estar em conformidade com a legislação do Ministério da Saúde e do Código de Defesa do
Consumidor.

7.13. As embalagens primárias e/ou secundárias dos produtos devem apresentar a inscrição
"PROIBIDA A VENDA NO COMÉRCIO", de maneira legível e indelével, de forma a coibir
possíveis desvios de medicamentos.

7.14. Todas as embalagens devem ser acompanhadas das respectivas bulas. 

7.15. Os produtos deverão vir armazenados em caixas apropriadas para seu transporte, e
entregues obrigatoriamente nas embalagens primárias e secundárias, conforme registro no
Ministério da Saúde. Não serão aceitos medicamentos fora de suas embalagens originais.

7.16.  As  embalagens  primárias  dos  medicamentos  (frascos,  bisnagas,  blisteres)  devem
apresentar número do lote, data de fabricação e prazo de validade.

7.17.  Todos  os  volumes  entregues  deverão  ser  identificados  com  etiquetas  grandes  e
visíveis, que não devem ser coladas sobrepostas a outras informações.

7.18. Identificar os volumes de cada Danfe, iniciando por 1 até o número final de volumes do
mesmo Danfe.

7.20. As etiquetas deverão conter o nome do medicamento, quantidade do produto em cada
volume, lote, data de fabricação e validade, número do Danfe e o número da Regional de
Saúde a  qual  o  volume pertence,  a  fim de facilitar  o  recebimento  e  a  conferência  dos
medicamentos, evitando possíveis trocas.

7.21. Identificar adequadamente cada caixa com fração, que deve conter medicamento de
um mesmo lote de compra do Consórcio, evitando a presença de medicamentos diversos
em uma mesma caixa.

7.22. Por ocasião do desembarque, acondicionar as caixas com fração de forma organizada
junto aos volumes do medicamento daquele Danfe, devidamente identificadas.
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7.23. Os dados constantes na caixa de embarque no que se refere a lote, data de fabricação
e validade, nome do produto, quantitativo, etc., deverão corresponder ao conteúdo interno
da mesma.

7.23. Em cada empenho, aceitar-se-á, no máximo, três lotes de fabricação de um mesmo
medicamento,  visando a facilitar  o controle,  por lote,  no recebimento,  armazenamento e
distribuição. Os números de lotes com as respectivas quantidades entregues deverão estar
especificados no DANFE.

7.24.  Nos  casos  em  que  as  quantidades  adquiridas  excedam  ao  número  de  unidades
fabricadas por lote, poderá ser aceito o número de lotes suficientes para atendimento do
pedido, mediante autorização expressa do Órgão Participante.

7.25.  O faturamento  parcial  do  quantitativo  de um medicamento  para  uma determinada
Regional não é permitido por este Consórcio, salvo sob autorização expressa deste órgão
mediante análise pela equipe técnica.

7.26.  Caso a empresa não disponha,  em um primeiro momento, do quantitativo total  de
determinado item para realizar o faturamento para todas as Regionais de Saúde, deve-se
iniciar o faturamento entregando o total do pedido de cada regional. Se houver previsão de
grande atraso para o faturamento total (para todas as regionais), a empresa deve entrar em
contato com o Órgão Participante para avaliação de como se deve proceder.

7.27. Caso o produto venha a sofrer alterações que impliquem em perda de qualidade no
prazo  de  sua  validade,  fica  o  proponente  obrigado  a  efetuar  a  troca  dos  mesmos  nas
especificações e quantidades relativas, sem nenhum ônus para este Consórcio, no prazo de
7 (sete) dias úteis a partir da data de notificação.

7.28.  Em caso de extravio de volumes pela transportadora,  o fornecedor deverá efetuar
imediatamente a reposição dos volumes,  cumprindo o prazo previsto para conclusão da
entrega dos medicamentos, conforme o item 7.1 deste Termo de Referência.

7.29. Em caso de avaria do produto durante o transporte, o mesmo deverá ser devidamente
recolhido e reposto por produto íntegro, sem qualquer ônus adicional para o Consórcio e
cumprindo  o  prazo previsto  no  item 7.1  para  resolução  dos  problemas  e  conclusão  da
entrega do(s) medicamento(s).

7.30. Não sendo atendido este prazo, serão aplicadas as penalidades.

7.31. É expressamente proibida a troca de embalagem do medicamento cotada na proposta
se prévia autorização do Consórcio  e/ou do(s)  órgão(s) participante(s). Esta medida visa
evitar o fracionamento de embalagem quando da distribuição dos medicamentos para os
municípios e padronizar as embalagens que são programadas pelos mesmos. À empresa
que não cumprir este item serão aplicadas as penalidades , inclusive para aquela que cotar
embalagem individual do produto e não a entregar dessa maneira.

7.32. As caixas e volumes nos quais os medicamentos vierem acondicionados deverão estar
íntegras e limpas, caso contrário a mercadoria não será recebida.

7.33. A empresa deverá entregar o produto na marca cotada na proposta, devendo a mesma
estar especificada no DANFE, caso contrário serão aplicadas as penalidades.

7.34. Em caráter excepcional, poderá ser avaliada a possibilidade de troca de marca e/ou
embalagem por medicamento que atenda às exigências do edital  de licitação.  O pedido
deve ser formalizado e deve receber anuência expressa do Consórcio  e/ou do(s)  órgão(s)
participante(s) antes que ocorra a entrega.
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7.35. A solicitação de troca de marca e/ou embalagem deve ser realizada até o 5º dia do
prazo de entrega.

7.36. Eventual aceite de pedido de troca de marca e/ou embalagem não está vinculado a
alteração do prazo de entrega.

7.37. Caso seja aceita a substituição por embalagem com quantitativo diferente da original e
for necessária a adequação dos quantitativos entregues, as unidades excedentes deverão
ser entregues sem custo adicional para o Consórcio e/ou órgão(s) participante(s).

7.38. Os medicamentos contidos em frascos deverão conter lacre de segurança, com as
características  de  rompimento  irrecuperável,  na  embalagem  primária  e  secundária  do
produto.

7.39.  Os  dosadores  graduados,  conta-gotas,  seringas  dosadoras  ou  diluentes  que
acompanham os frascos (quando for o caso) deverão vir no interior de cada embalagem
secundária, sendo vedada a entrega em embalagens separadas.

7.40. Também deverão constar na bula e/ou no registro do medicamento.

7.41. Os medicamentos injetáveis deverão ser entregues em embalagem apropriada para
ampolagem, a fim de evitar quebras durante o transporte.

7.42.  Os produtos acondicionados em frascos que não possuem embalagem secundária
individual deverão ser acondicionados de forma que se evite a queda e dano dos produtos
durante o transporte. Visando auxiliar a conferência do quantitativo, o conteúdo interno deve
estar organizado.

7.43. Os produtos acondicionados em bisnagas que não possuem embalagem secundária
individual  deverão  ser  separados  por  colmeias  resistentes,  a  fim  de  evitar  danos  aos
produtos durante o transporte e facilitar a conferência do quantitativo.

7.44. No caso de produtos acondicionados em bisnagas, as mesmas deverão apresentar
lacre no bico de dispensação e tampa com dispositivo para seu rompimento.

7.45.  Os aplicadores  que acompanham os cremes vaginais  devem estar  protegidos por
material adequado, convenientemente selados e embalados individualmente, a fim de não
haver contaminação. Os mesmos deverão estar armazenados na embalagem secundária,
juntamente com as bisnagas.

7.46.  O recebimento  dos medicamentos  será  feito  inicialmente  em caráter  provisório.  O
aceite  definitivo  com  a  liberação  do  DANFE  para  pagamento  está  condicionado  ao
atendimento das exigências contidas no edital de licitação.

7.47.  Caso não sejam cumpridas as exigências do edital  de licitação, o fornecedor será
comunicado a retirar o produto no local de entrega e a substituí-lo por outro que atenda as
especificações, sem nenhum ônus para o Consórcio e/ou  órgão(s) participante(s), e sem
prejuízo da aplicação das penalidades.

7.48. Uma vez emitidas as Notas Fiscais Eletrônicas (NFEs) pela empresa, os arquivos xml
correspondentes deverão ser encaminhados para o endereço eletrônico indicado no item 8.

Do Transporte
7.49. O transporte deverá ser realizado por empresas habilitadas pela Agência Nacional de
Vigilância  Sanitária  –  Anvisa  como  transportadora  de  produtos  farmacêuticos,  devendo
possuir Autorização de Funcionamento para essa atividade, e atender às Boas Práticas de
Transporte de Produtos Farmacêuticos e Farmoquímicos.
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7.49.1.  O transporte dos medicamentos deverá ser realizado em veículo limpo e que
permita adequado controle de temperatura e umidade.

7.49.2. Não serão aceitas entregas realizadas via Correios.

7.49.3. Não poderá ser realizado concomitantemente com produtos químicos, solventes,
inseticidas ou agrotóxicos, saneantes, tintas, óleos, perfumes e materiais com odor forte
que possam impregnar no produto, alimentos  in natura, e outros materiais que possam
causar contaminação ou alteração na integridade e/ou nas características físico-químicas
dos medicamentos.

7.49.4. O acondicionamento e transporte dos medicamentos devem ser feitos dentro do
preconizado para os produtos, obedecendo às condições de empilhamento máximo das
caixas estabelecidas pelo fabricante, a fim de evitar avarias dos produtos.

7.49.5. Os volumes deverão estar contidos no interior do caminhão em grades ou gaiolas,
para evitar tombamento e avaria da carga.

7.50.  Os  funcionários  que  farão  a  entrega  dos  produtos  nos  Órgão(s)  Participante(s)
(transportadoras ou caminhão próprio da empresa) deverão ser orientados a aguardar a
conferência do quantitativo de cada item de medicamento pelo funcionário do respectivo
Órgão Participante, e não somente do número de volumes, caso contrário a mercadoria será
devolvida.

7.51.  Caso alguma irregularidade seja  detectada no transporte dos medicamentos,  será
solicitada ao fornecedor a troca do(s) medicamento(s) por outro(s) lote(s), que deverá ser
realizada sem qualquer ônus adicional para o Consórcio ou o(s) Órgão(s) Participante(s).
Este procedimento garante que a carga entregue seja diferente da que foi  transportada
inadequadamente.

7.52.  O  fornecedor  será  responsável  por  monitorar  as  entregas  até  o  destino  final  e
averiguar se o transporte dos produtos farmacêuticos está sendo realizado em atendimento
a  este  edital  e  às  Boas  Práticas  de  Transporte  de  Produtos  Farmacêuticos  e
Farmoquímicos, mesmo em caso de terceirização para transportadoras.

7.53.  Todas  as  despesas  relacionadas  com  as  entregas  em  cada  Órgão  Participante
correrão por conta do fornecedor.

8. RELAÇÃO DE ENDEREÇOS PARA ENTREGA DOS MEDICAMENTOS E DADOS PARA
FATURAMENTO
8.1. Os medicamentos deverão faturados e entregues nos locais e horários determinados
por cada Órgão Participante, conforme listagem abaixo:

Órgão Participante Dados para Faturamento Local de Entrega

Cocal do Sul

Fundo Municipal de Saúde do Município
de Cocal do Sul
CNPJ nº  10.423.151/0001-06
Endereço:  Rua  Ângelo  Peruchi,  30,
Centro, Cocal do Sul – SC, CEP 88845-
000
Telefone: (48) 3444-6023/3444-6040.
E-mail:
farmaciabasica@cocaldosul.sc.gov.br

Central  de  Abastecimento
Farmacêutico
Endereço:  Rua  Jorge
Meneghel,  nº  441  -  São  João,
CEP 88845-000.
Horário:  07h30 às 12h  e das
13h  às  16h30,  de  segunda  a
sexta-feira.
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Criciúma

Fundo Municipal de Saúde do Município
de Criciúma
CNPJ nº  08.435.209/0001-90
Endereço:   Rua  Domênico  Sônego,  nº
542  –  Paço  Municipal  Marcos  Rovaris,
bairro Santa Bárbara, Criciúma/SC,  CEP
88804-050
Telefone: (48) 34458440
E-mail:
almoxarifado.saude@criciuma.sc.gov.br

Central  de  Abastecimento
Farmacêutico
Endereço: Rua Álvaro Catão, n.
711-  Operária  Nova,  CEP
88809-050
Horário: das  07h  ás  12h  das
13h as 16h, de segunda a sexta-
feira.

Forquilhinha

Fundo Municipal de Saúde do Município
de Forquilhinha
CNPJ nº   81.531.162/0001-58
Endereço:  Avenida 25 de julho, nº 3400,
Centro, Forquilhinha/SC
Telefone: (48) 3463-3510
E-mail: farmacia@forquilhinha.sc.gov.br

Endereço: Rua  Cinquentenário
Leonardo  Steiner,  nº  153  -
Centro, CEP 88850-000.

Horário:  07h  às  16h,  de
segunda a sexta-feira.

Nova Veneza

Fundo Municipal de Saúde do Município
de Nova Veneza
CNPJ nº    10.485.444/0001-18
Endereço:   Travessa Oswaldo Búrigo, nº
44,  Centro,  Nova  Veneza  –  SC,  CEP
88865-000
Telefone: (48) 3436-1345
E-mail:
saudecompras@novaveneza.sc.gov.br

Endereço:  Rua  Alfredo  Pessi,
nº  351  –  Centro,  CEP  88865-
000.

Horário:  08h às 12h e das 13h
às  17h,  de  segunda  a  sexta-
feira.

Siderópolis

Fundo Municipal de Saúde do Município
de Siderópolis
CNPJ nº     11.270.545/0001-34
Endereço:    Av. Presidente Dutra, nº 01,
Centro, Siderópolis/SC, CEP 88860-000
Telefone: (48) 3435-8950
E-mail: farmaciasidera@gmail.com

Endereço:  Rua  Gentil  Neotti,
S/N,  Altos  da  Vila  Rica,  CEP
88860-000.

Horário:  08h às 12h e das 13h
às 15h30, de segunda a sexta-
feira.

8.2. Poderão ser incluídos novos locais de entrega ao longo da vigência da ata de registro
de preços.

8.3. Qualquer entrega fora do horário estabelecido pelo(s)  Órgão(s) Participante(s)  poderá
não ser recebida. 

9. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
9.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas
avençadas  e  as  normas  da  Lei  nº  14.133,  de  2021,  e  cada  parte  responderá  pelas
consequências de sua inexecução total ou parcial.
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9.2.  Em  caso  de  impedimento,  ordem  de  paralisação  ou  suspensão  do  contrato,  o
cronograma de execução será  prorrogado automaticamente  pelo  tempo correspondente,
anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.

9.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por
escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica
para esse fim.

9.4.  O  órgão  ou  entidade  poderá  convocar  representante  da  empresa  para  adoção  de
providências que devam ser cumpridas de imediato.

9.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá
convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do
plano  de  fiscalização,  que  conterá  informações  acerca  das  obrigações  contratuais,  dos
mecanismos  de  fiscalização,  das  estratégias  para  execução  do  objeto,  do  plano
complementar  de  execução  da  contratada,  quando  houver,  do  método  de  aferição  dos
resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

Fiscalização´
9.6.  A execução do contrato  deverá ser  acompanhada e  fiscalizada pelo(s)  fiscal(is)  do
contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).

Fiscalização Técnica
9.7.  O fiscal  técnico do contrato acompanhará a execução do contrato,  para que sejam
cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores
resultados para a Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI).

9.8. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as
ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário
para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art.
117, §1º, e Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II)

9.9. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III).

9.10. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação
que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que
adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art.
22, IV).

9.11. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas
aprazadas,  o  fiscal  técnico  do  contrato  comunicará  o  fato  imediatamente  ao  gestor  do
contrato. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, V).

9.12.  O fiscal  técnico do contrato comunicará ao gestor  do contrato,  em tempo hábil,  o
término do contrato sob sua responsabilidade,  com vistas à renovação tempestiva ou à
prorrogação contratual (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII).

Fiscalização Administrativa
9.13.  O  fiscal  administrativo  do  contrato  verificará  a  manutenção  das  condições  de
habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e
a  formalização  de  apostilamento  e  termos  aditivos,  solicitando  quaisquer  documentos
comprobatórios pertinentes, caso necessário (Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, de 2022).
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9.14. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais,  o fiscal administrativo do
contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato
para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº
11.246, de 2022, art. 23, IV).

Gestor do Contrato
9.15. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e
fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de
gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das
alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da
necessidade  de  adequações  do  contrato  para  fins  de  atendimento  da  finalidade  da
administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV).

9.16. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de
todas  as  ocorrências  relacionadas  à  execução  do  contrato  e  as  medidas  adotadas,
informando,  se  for  o  caso,  à  autoridade  superior  àquelas  que  ultrapassarem  a  sua
competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, II). 

9.17. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da
contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que
obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos
eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, III). 

9.18. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos
fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas
pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos
indicadores  objetivamente  definidos  e  aferidos,  e  a  eventuais  penalidades  aplicadas,
devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto nº 11.246,
de 2022, art. 21, VIII). 

9.19.  O  gestor  do  contrato  tomará  providências  para  a  formalização  de  processo
administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela
comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor
com competência para tal, conforme o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X). 

9.20.  O  gestor  do  contrato  deverá  elaborar  relatório  final  com  informações  sobre  a
consecução  dos  objetivos  que tenham justificado  a  contratação  e  eventuais  condutas  a
serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto nº 11.246,
de 2022, art. 21, VI). 

9.21. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos
para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado
pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.

10. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO
Recebimento
10.1.  Os  bens  serão  recebidos  provisoriamente,  de  forma  sumária,  no  ato  da  entrega,
juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável
pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua
conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.

10.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento
provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência
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e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da notificação
da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

10.3.  O  recebimento  definitivo  ocorrerá  no  prazo  de  10  (dez)  dias  úteis,  a contar  do
recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após
a verificação da qualidade e  quantidade do material  e  consequente  aceitação mediante
termo detalhado.

10.4. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite
de que trata o  inciso  II  do  art.  75  da Lei  nº  14.133,  de 2021,  o  prazo máximo para  o
recebimento definitivo será de até 05 (cinco) dias úteis.

10.5.  O  prazo  para  recebimento  definitivo  poderá  ser  excepcionalmente  prorrogado,  de
forma  justificada,  por  igual  período,  quando  houver  necessidade  de  diligências  para  a
aferição do atendimento das exigências contratuais.

10.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e
quantidade,  deverá  ser  observado  o  teor  do  art.  143  da  Lei  nº  14.133,  de  2021,
comunicando-se  à  empresa  para  emissão  de  Nota  Fiscal  no  que  pertine  à  parcela
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

10.7. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou
de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela
Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para
os fins do recebimento definitivo.

10.8 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez
e pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução
do contrato.

10.9. Os medicamentos somente serão considerados devidamente aceitos depois vistoriado
e  aprovado  pelo  responsável  do  Departamento  de  Compras  do  Órgão  Participante,
especialmente designado para o seu recebimento.

10.10. Caso os medicamentos venham a ser rejeitados deverá ser pronta e imediatamente
substituído  pela  CONTRATADA,  dentro  das  mesmas  características  e  especificações
exigidas  no  contrato  ou  documento  equivalente,  sem  qualquer  ônus  para  o  Órgão
Participante,  independentemente  de  qualquer  circunstância  de  local  de  entrega  ou
recebimento.

10.11.  Os medicamentos  fornecidos pela  CONTRATADA deverão ser  acompanhados de
laudos de análise do fabricante para cada item entregue e sempre que necessário á unidade
requisitante  poderá  solicitar  as  especificações  técnicas  do  produto,  estabelecidas  pelo
fabricante como padrão de qualidade de seu medicamento.

10.12. A CONTRATADA deverá arcar com os custos da análise, em laboratório da REBLAS
(Rede  Brasileira  de  Laboratórios  Analíticos  em  Saúde),  caso  o  medicamento  ofertado
apresente suspeita de irregularidade. Os laudos emitidos serão considerados insuficientes
para exigir  a substituição do produto quando o resultado da análise for desfavorável,  ou
seja, diferente das especificações prometidas pelo fabricante.

10.13. Todo produto considerado impróprio ao uso será encaminhado à Vigilância Sanitária
de cada Órgão Participante para a inutilização nos termos legais.

10.14. O CONTRATANTE poderá a qualquer a qualquer momento solicitar amostras para
análise, a fim de comprovar a qualidade do produto ofertado, subsidiando assim a opção
técnica.

Rua Luiz Pirola de Noé, 150, Vila Isabel – CEP 88818-070 Criciúma, SC
Telefone: +55 (48) 99639-9361– licitacoes@cismacrosul.sc.gov.br 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art143
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art75


Liquidação
10.15. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de
dez dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período,
nos termos do art. 7º, §3º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022.

10.15.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a
possibilidade de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos
valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de
2021.

10.16.  Para  fins  de  liquidação,  o  setor  competente  deverá  verificar  se  a  nota  fiscal  ou
instrumento  de cobrança equivalente  apresentado expressa os  elementos  necessários e
essenciais do documento, tais como: 

I - o prazo de validade;

II - a data da emissão; 

III - os dados do contrato e do órgão contratante; 

IV - o período respectivo de execução do contrato; 

V - o valor a pagar; e 

VI - eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

10.17.  Havendo  erro  na  apresentação  da  nota  fiscal  ou  instrumento  de  cobrança
equivalente, ou circunstância que impeça a  liquidação da despesa, esta ficará sobrestada
até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a
comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante.

10.18. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente
acompanhado  da  comprovação  da  regularidade  fiscal,  mediante  consulta  aos  sítios
eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.   

10.19.  A  Administração  deverá  realizar  consulta  para:  a)  verificar  a  manutenção  das
condições  de  habilitação  exigidas  no  edital;  b)  identificar  possível  razão  que  impeça  a
participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o
Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.

10.20. Constatando-se a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação
ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por
igual período, a critério do contratante.

10.21.  Não  havendo  regularização  ou  sendo  a  defesa  considerada  improcedente,  o
contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade
fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a
ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o
recebimento de seus créditos.  

10.22. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao
contratado a ampla defesa. 

10.23.  Havendo  a  efetiva  execução  do  objeto,  os  pagamentos  serão  realizados
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize
sua situação.  
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Prazo de pagamento
10.24.  O  pagamento  será  efetuado  no  prazo  de  até  10  (dez)  dias  úteis  contados  da
finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior.

10.25.  No  caso  de  atraso  pelo  Órgão  Participante,  desde  que  o  fornecedor  não  tenha
concorrido de alguma forma para tanto, os valores devidos ao contratado serão atualizados
monetariamente  entre  o  termo  final  do  prazo  de  pagamento  até  a  data  de  sua  efetiva
realização, mediante a aplicação da seguinte fórmula:

M = N x VP x I

Onde

EM = Encargos moratórios devidos;

N = Número de dias de atraso entre a data  prevista para o pagamento e a do efetivo
pagamento (na contagem dos dias, incluem-se o primeiro dia após o vencimento e o dia do
efetivo pagamento);

VP = Valor da parcela devida;

I = Índice de compensação financeira;

I = (TX / 100)/365;

TX = Taxa anual do índice de Preços ao Consumidor Ampliado – IPCA

Forma de pagamento
10.26. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco,
agência e conta corrente indicados pelo contratado.

10.27. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem
bancária para pagamento.

10.28.  Quando do pagamento,  será efetuada a retenção tributária prevista na legislação
aplicável.

10.28.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver,
serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos
na legislação vigente.

10.29.  O  contratado  regularmente  optante  pelo  Simples  Nacional,  nos  termos  da  Lei
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

11.6.  As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte também deverão apresentar  os
documentos  referentes  à  regularidade  fiscal. Todavia,  apresentada  a  documentação,
eventual restrição poderá ser sanada no prazo de 5 (cinco) dias úteis após a lavratura da
Ata, prorrogáveis pelo mesmo período, como condição para a assinatura do contrato, na
forma da Lei Complementar nº 123/06 alterada pela LC 147/2014.  

11.6.1.  A  não  regularização  da  documentação  no  prazo  previsto  acima,  implicará
decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei Federal
nº  14.133,  de  2021,  sendo  facultado  ao  Órgão  Gerenciador  convocar  os  licitantes
remanescentes,  na ordem de classificação,  para  a assinatura  da Ata de Registro  de
Preços, ou revogar a licitação.
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11.7. O licitante deverá apresentar, ainda, sob pena de desclassificação, declaração de que
suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos
direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas
infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta
vigentes na data de entrega das propostas.

12.  FORMA  E  CRITÉRIOS  DE  SELEÇÃO  DO  FORNECEDOR  E  FORMA  DE
FORNECIMENTO
Forma de seleção e critério de julgamento da proposta
12.1.  O  fornecedor  será  selecionado  por  meio  da  realização  de  procedimento  de
LICITAÇÃO, na modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério
de julgamento pelo MENOR PREÇO POR ITEM.

Forma de fornecimento
12.2. O fornecimento do objeto será parcelado.

Exigências de habilitação
12.3.  Para  fins de habilitação,  as  licitantes  terão de anexar  na plataforma os  seguintes
documentos:

Habilitação jurídica
12.4. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de
lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional;

12.5. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo
da Junta Comercial da respectiva sede; 

12.6.  Microempreendedor  Individual  -  MEI: Certificado  da  Condição  de
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da
autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 

12.7.  Sociedade  empresária,  sociedade  limitada  unipessoal  –  SLU  ou  sociedade
identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição
do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a
cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório
de seus administradores;

12.8.  Sociedade empresária  estrangeira: portaria  de autorização de funcionamento  no
Brasil,  publicada no Diário  Oficial  da União e arquivada na Junta Comercial  da unidade
federativa  onde  se  localizar  a  filial,  agência,  sucursal  ou  estabelecimento,  a  qual  será
considerada  como sua  sede,  conforme Instrução  Normativa  DREI/ME n.º  77,  de 18  de
março de 2020.

12.9.  Sociedade  simples:  inscrição  do  ato  constitutivo  no  Registro  Civil  de  Pessoas
Jurídicas  do  local  de  sua  sede,  acompanhada  de  documento  comprobatório  de  seus
administradores;

12.10. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato
constitutivo  da  filial,  sucursal  ou  agência  da  sociedade  simples  ou  empresária,
respectivamente,  no  Registro  Civil  das  Pessoas  Jurídicas  ou  no  Registro  Público  de
Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz

12.11. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia
que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das
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Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o  art. 107 da Lei nº
5.764, de 16 de dezembro 1971.

12.12.  Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-P válida, ou,
ainda, outros documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do
Desenvolvimento  Agrário,  nos  termos  do art.  4º,  §2º  do  Decreto  nº  10.880,  de  2  de
dezembro de 2021.

12.13. Produtor Rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que comprove a
qualificação como produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução Normativa RFB n.
971, de 13 de novembro de 2009 (arts. 17 a 19 e 165).

12.14. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações
ou da consolidação respectiva.

Habilitação fiscal, social e trabalhista
12.15. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de
Pessoas Físicas, conforme o caso;

12.16. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários
federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos
à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014,
do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

12.17. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

12.18.  Prova  de  inexistência  de  débitos  inadimplidos  perante  a  Justiça  do  Trabalho,
mediante  a  apresentação  de  certidão  negativa  ou  positiva  com efeito  de  negativa,  nos
termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº
5.452, de 1º de maio de 1943;

12.19. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes  Estadual ou Municipal relativo ao
domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o
objeto contratual; 

12.20. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual ou Municipal do domicílio ou sede do
fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

12.21.  Caso  o  fornecedor  seja  considerado  isento  dos  tributos  Estadual  ou  Municipal
relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação
de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na
forma da lei.

12.22. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir
os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006,
estará  dispensado  da  prova  de  inscrição  nos  cadastros  de  contribuintes  estadual  e
municipal.

12.23. Declaração de Cumprimento Pleno dos Requisitos de Habilitação (Anexo III).
12.24. Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com
deficiência e para reabilitado da previdência social (Anexo V).

12.25. Declaração de não emprego de funcionário público ou membro comissionado (Anexo
VI).
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12.26. Declaração de não utilização de mão de obra infantil (Anexo VII). 
Qualificação Econômico-Financeira
12.26. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede
do  licitante,  caso  se  trate  de  pessoa  física,  desde  que  admitida  a  sua  participação  na
licitação (art. 5º, inciso II, alínea “c”, da Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de 2021), ou
de sociedade simples; 

12.27. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei
nº 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II);

12.28.  Balanço  patrimonial,  demonstração  de  resultado  de  exercício  e  demais
demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando;

12.28.1. Índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG)
superiores a 1 (um);

12.28.2. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas
as  exigências  da  habilitação  e  poderão  substituir  os  demonstrativos  contábeis  pelo
balanço de abertura.

12.28.3. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a
pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos;

12.28.4. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido
pela Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD
ao Sped.

12.29. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer
dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será
exigido para fins de habilitação patrimônio líquido mínimo de 10 % do valor total estimado da
parcela pertinente.

12.30. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as
exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de
abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º).

12.31.  O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser  atestado
mediante declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo
fornecedor.

Qualificação Técnica
12.32. Licença Sanitária Estadual ou Municipal da empresa participante, compatível com a
atividade de distribuição de medicamentos.

12.33.  Licença  Sanitária  Estadual  ou  Municipal  da  empresa  fabricante  do  medicamento
(unidade fabril específica), ou do importador, no caso de produto importado.

12.33. Caso a empresa participante fabrique os medicamentos no mesmo local (mesmo
CNPJ),  a  exigência  dos  itens  12.32.  e  12.33  poderá  ser  cumprida  com  apenas  um
documento.

12.34. Autorização de Funcionamento de Empresa (AFE) da empresa licitante,  expedida
pela  ANVISA,  em situação  ativa,  devidamente  publicada  no  Diário  Oficial  da  União,  de
acordo com os itens cotados. 
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12.35. Autorização Especial (AE), emitida pela Anvisa, da empresa licitante ou a respectiva
publicação no Diário Oficial da União, no caso de oferta de medicamentos sujeitos a controle
especial, com atividade compatível com distribuição de medicamentos. Poderá ser enviada
consulta realizada no site da Anvisa, constando a data da consulta, que não poderá ser
superior a 60 dias.

12.36. Certificado de Regularidade Técnica da empresa participante, emitido pelo Conselho
Regional de Farmácia do estado da empresa licitante.

12.37.  Certificado de Registro do Produto ou sua publicação no Diário  Oficial  da União.
Poderá também ser apresentada consulta do registro realizada no site da Anvisa, devendo
as informações da apresentação ofertada estarem na forma expandida e constando a data
da consulta, que não poderá ser superior a 60 dias.

12.37.1.  Caso  o  medicamento  seja  classificado  como  medicamento  de  notificação
simplificada, o documento referente ao item 12.37 deve ser substituído pela Declaração
de Notificação Simplificada dentro do prazo de vigência. Neste caso não se aplica o texto
da especificação referente à embalagem em conformidade com registro do produto no
Ministério da Saúde.

12.38. Caso admitida a participação de cooperativas, será exigida a seguinte documentação
complementar:

12.38.1. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a
contratação  e  que  executarão  o  contrato,  com  as  respectivas  atas  de  inscrição  e  a
comprovação de que estão domiciliados na localidade da sede da cooperativa, respeitado
o disposto nos arts. 4º, inciso XI, 21, inciso I e 42, §§2º a 6º da Lei n. 5.764, de 1971;

12.38.2. A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI,
para cada um dos cooperados indicados;

12.38.3.  A  comprovação  do  capital  social  proporcional  ao  número  de  cooperados
necessários à execução contratual; 

12.38.4. O registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art. 107;

12.38.5.  A comprovação  de  integração  das  respectivas  quotas-partes  por  parte  dos
cooperados que executarão o contrato; e

12.38.6.  Os  seguintes  documentos  para  a  comprovação  da  regularidade  jurídica  da
cooperativa:  a)  ata  de  fundação;  b)  estatuto  social  com a  ata  da  assembleia  que  o
aprovou; c) regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia;
d)  editais  de convocação das três últimas assembleias  gerais  extraordinárias;  e)  três
registros de presença dos cooperados que executarão o contrato em assembleias gerais
ou  nas  reuniões  seccionais;  e  f)  ata  da  sessão  que  os  cooperados  autorizaram  a
cooperativa a contratar o objeto da licitação;

12.38.7. A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112
da Lei n. 5.764, de 1971, ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria
não foi exigida pelo órgão fiscalizador.

13. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
13.1.  O  custo  estimado  total  da  contratação é  de  R$  10.944.363,57 (dez  milhões,
novecentos e quarenta e quatro mil,  trezentos e sessenta e três reais e cinquenta e sete
centavos), conforme custos unitários apostos na tabela acima.
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13.2.  Em caso de licitação para Registro de Preços,  os preços  registrados poderão ser
alterados ou atualizados em decorrência  de eventual  redução dos preços praticados no
mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas
seguintes situações (art. 25 do Decreto nº 11.462/2023):

13.2.1. em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de
fatos  imprevisíveis  ou  previsíveis  de  consequências  incalculáveis,  que  inviabilizem  a
execução da ata tal como pactuada, nos termos do disposto na alínea “d” do inciso II do
capu  t   do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021;  

13.2.2.  em caso de criação,  alteração ou extinção de quaisquer  tributos ou encargos
legais ou superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os
preços registrados;

13.2.3. serão reajustados os preços registrados, respeitada a contagem da anualidade e
o índice previsto para a contratação; ou

13.2.4. poderão ser repactuados, a pedido do interessado, conforme critérios definidos
para a contratação.

14. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  
14.1. As despesas decorrentes das aquisições, objeto do presente certame correrão a conta
de dotação específica dos orçamentos de cada Órgão Participante, referente ao exercício
de 2023 e seguintes. 

14.2.  O  Órgão  Participante  quando  da  contratação/empenhamento  especificará  a
classificação orçamentária. 

Criciúma, 07 de dezembro de 2023.

Rubia Bresciani
Diretora Executiva

 

ANEXO II
 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 002/2023
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 005/2023

  
MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 
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Apresentamos nossa proposta para prestação de serviço do objeto da presente licitação,
modalidade Pregão Eletrônico  nº xxx/2023, pelo Sistema Registro de Preços,  acatando
todas as estipulações consignadas no respectivo Edital e seus anexos. 

1 – IDENTIFICAÇÃO DO LICITANTE: 
DADOS DA PESSOA JURÍDICA  
Empresa (razão social):  

CNPJ/MF: Endereço:  

Telefone/fax: 

Telefone celular(WhatsApp)  E-mail:  

DADOS DO REPRESENTANTE LEGAL  
Nome Completo:  

Cargo ou Função:  

Identidade Nº:  

CPF/MF Nº:  

Telefone para Contato:  

E-mail: 

DADOS BANCÁRIOS 
NOME DO BANCO: 

CIDADE: 

Nº DA AGÊNCIA: 

Nº DA CONTA CORRENTE DA EMPRESA: 

2 – PREÇO (READEQUADO AO LANCE VENCEDOR) 

Item Descrição Marca Nº registro
ANVISA

Quant. Quant.
p/ cx

Vu Vt

PROPOSTA: R$ (Em número e por extenso). 

Declaramos que no preço cotado já estão incluídas eventuais vantagens e/ou abatimentos,
impostos,  taxas  e  encargos  sociais,  obrigações  trabalhistas,  previdenciárias,  fiscais  e
comerciais,  assim como despesas com transportes e deslocamentos e outras quaisquer
que incidam sobre a contratação. 

Declaramos que nossa empresa está legalmente constituída e autorizada a fornecer todos
os  itens  desta  proposta  diretamente  aos  Municípios,  nas  quantidades  descritas  na
Autorização de Compra ou Nota de Empenho.

Deverá ser cotado, preço unitário e total por item, limitados a 04 (quatro) casas decimais
após a vírgula. 
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3 – CONDIÇÕES GERAIS 
A proponente declara conhecer os termos do instrumento convocatório que rege a presente
licitação. 

PRAZO DE GARANTIA 
A garantia deverá ser conforme descrita no Edital. 
LOCAL E PRAZO DE ENTREGA 
De acordo com o especificado no Edital. 

VALIDADE DA PROPOSTA COMERCIAL 
De no mínimo, 60 (sessenta) dias contados a partir da data da sessão pública do Pregão. 

PRAZO DE VALIDADE DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
Doze meses.  

Obs:  a  interposição  de  recurso  suspende  o  prazo  de  validade  da  proposta  até
decisão. 
LOCAL E DATA 
NOME E ASSINATURA DO REPRESENTANTE DA EMPRESA 

IMPORTANTE: 

1: Na apresentação da proposta a empresa deverá declarar a marca dos Medicamento
Remume, a quantidade que será apresentada na caixa, sob pena de desclassificação. 

2:  Serão  desclassificadas  as  propostas  que  apresentarem  cotações  contendo  preços
excessivos, simbólicos, de valor zero ou inexequíveis, na forma da legislação em vigor, ou
ainda, que ofereçam preços ou vantagens baseadas nas ofertas dos demais licitantes. 

3:  Na  apresentação  da  Proposta  não  poderá  haver  nenhuma identificação  da  empresa
licitante, sob pena de desclassificação; 

4:  Documento  a  ser  enviado  exclusivamente  por  meio  eletrônico  (Sistema  BOLSA
NACIONAL DE COMPRAS); 

5: É obrigatória a inclusão da proposta eletrônica que será feito exclusivamente através do
site www.bnc.org.br até o dia e horário previstos neste Edital.
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ANEXO III
 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 002/2023
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 005/2023

 
 
 
 

_________(RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA) ________ CNPJ nº ____________________,
sediada em _____________(ENDEREÇO COMERCIAL)_______, declara sob as penas da
Lei Federal nº 14.133/21, que leu e compreendeu o Edital e todos seus anexos, bem como
não  possui  quaisquer  impedimentos  administrativos  ou  judiciais  em  contratar  com  a
Administração pública. Declara ainda, que tem capacidade financeira, técnica e idônea de
prestar os serviços conforme previstos no Edital, portanto, aceita os termos e declara que
cumpre plenamente os requisitos para sua habilitação no presente processo licitatório. 
 
OBS – Se for  Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte – EPP com problemas na
habilitação, fazer constar tal ressalva. 
 
 
Local e data:  

 
 
 
 

______________________________  
Assinatura do representante legal 
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 ANEXO IV 

 
 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 002/2023
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 005/2023

 
 

DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 
 
 

 
 

A  empresa  ___________________________________,  inscrita  no  CNPJ  sob  o  nº  __
_____________,  por  intermédio  de  seu  representante  legal,  o(a)  Sr.(a.)  ou  procurado
______________________, portador(a) da Carteira de Identidade nº _______________, do
CPF nº _______________, DECLARA, sob as penas elencadas na Lei n° 14.133/93, que
em conformidade com o previsto no art. 3° da Lei Complementar n° 123, de 15 de dezembro
de 2006, ter a receita bruta equivalente a uma ___________________________________
(microempresa ou empresa de pequeno porte). Declara ainda que não há nenhum dos
impedimentos previstos no § 4°, art. 3° da LC 123/06. 
 
 
 
Local e data:  

 
 
 
 

______________________________  
Assinatura do representante legal 
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ANEXO V 

 
 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 002/2023
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 005/2023

 
 

DECLARAÇÃO DE QUE CUMPRE AS EXIGÊNCIAS DE RESERVA DE CARGOS PARA
PESSOA COM DEFICIÊNCIA E PARA REABILITADO DA PREVIDÊNCIA SOCIAL. 

 
 
 
 
A Empresa ________________________, inscrita no CNPJ sob o nº _________________,
com  sede  na  ________________por  intermédio  do  seu  representante  legal  o(a)
Sr(a)______________, portador(a) do Documento de Identidade nº ___________, e do CPF
nº _____________, DECLARA para fins de participação na Pregão Eletrônico Nº 7/2023,
que  atende  à  reserva  de  cargos  prevista  em lei  para  pessoa  com deficiência  ou  para
reabilitado  da  Previdência  Social  e  às  regras  de  acessibilidade  previstas  na  legislação,
conforme disposto no inciso IV art. 63º da Lei nº 14.133, de 1 de abril de 2021. 
 
 
Local e data:  

 
 
 
 

______________________________  
Assinatura do representante legal 
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ANEXO VI
 

 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 002/2023

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 005/2023
 
 

DECLARAÇÃO DE NÃO EMPREGO DE FUNCIONÁRIO PÚBLICO OU MEMBRO
COMISSIONADO 

(BNC- Declaração de inexistência de parentes) 
 
A  empresa  ___________________________________,  inscrita  no  CNPJ  sob  o  nº  __
_____________,  por  intermédio  de  seu  representante  legal,  o(a)  Sr.(a.)  ou  procurado
______________________, portador(a) da Carteira de Identidade nº _______________, do
CPF  nº  _______________,  DECLARA,  sob  as  penas  da  lei,  que  na  qualidade  de
proponente de procedimento licitatório sob a modalidade de Pregão Eletrônico nº xx/2023,
instaurada pelo Consórcio Intermunicipal  de Saúde Macro Sul,  não integra nosso corpo
social, nem nosso quadro funcional empregado público ou membro comissionado de órgão
direto ou indireto da Administração Municipal participante ou do Consórcio CIS – MACRO
SUL. 
 

Por ser verdade, firmamos o presente. 
Local e data:  

 
 
 
 

______________________________  
Assinatura do representante legal 
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 ANEXO VII
 

 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 002/2023

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 005/2023

 
DECLARAÇÃO DE NÃO UTILIZAÇÃO DE MÃO DE OBRA INFANTIL 

 
 

 
A empresa  ____________,  CNPJ  nº  ____________________,  sediada  à  ___________
(endereço  completo)  ______,  doravante  representada  por  [nome
completo]________________, inscrito no CPF sob nº ____________________, DECLARA,
para fins do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal, que não possui em
seu quadro de pessoal empregado(s) com menos de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno,
perigoso ou insalubre, e em qualquer trabalho menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na
condição de aprendiz a partir de 14 (quatorze) anos.  
 
Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz? ( ) SIM ( )
NÃO  
 
 
Local, Data  
 
_______________________________________________  
Assinatura do Responsável pela Empresa  
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ANEXO VIII

 
 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 002/2023
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 005/2023

 
 

(MINUTA) ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° _____/2023 

 
O  CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE MACRO SUL,  pessoa jurídica de direito
público  interno, inscrito no CNPJ sob o  nº  51.391.197/0001-78,  com sede  na Rua Luiz
Pirolla  de  Noé,  nº  150,  bairro  Vila  Isabel  -  CEP  88818-070,  Criciúma,  SC, neste  ato
representado por sua Diretora Executiva, senhora Rubia Bresciani, nomeada pela Portaria
nº  001/CISMACROSUL/2023,  de  18  de  julho  de  2023,  publicada  no  Diário  Oficial  do
Município de Criciúma em 20 de julho de 2023, com competência delegada pela Resolução
nº  14,  de 02 de outubro  de 2023,  publicada  no Diário  Oficial  dos  Municípios  de Santa
Catarina em 06 de outubro de 2023, considerando o julgamento da licitação na modalidade
de  Pregão  eletrônico,,  para  REGISTRO  DE PREÇOS nº  ......./202...,  publicada  no  ......
de ...../...../202.....,  processo administrativo n.º  ........,  RESOLVE registrar os preços da(s)
empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação por ela(s)
alcançada(s) e na(s)  quantidade(s)  cotada(s), atendendo as condições previstas no Edital
de Licitação, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril
de  2021,  no Decreto n.º  11.462,  de 31 de março de 2023,  e em conformidade com as
disposições a seguir:

1. DO OBJETO
A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual contratação de ........ ,
especificado(s) no(s) Termo de Referência, Anexo I do edital de Licitação nº ........../20... ,
que  é  parte  integrante  desta  Ata,  assim como  as  propostas  cujos  preços  tenham  sido
registrados, independentemente de transcrição.

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS
O  preço  registrado,  as  especificações  do  objeto,  as  quantidades  de  cada  item,
fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem: 

Item do

TR

Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante)

X Especificação Marca Unidade Vu Vt

3. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E  PARTICIPANTE(S)
3.1. O órgão gerenciador será o Consórcio Intermunicipal de Saúde Macro Sul.
3.2. Além do gerenciador, são órgãos e entidades públicas participantes do registro de 
preços: 
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- Município de Cocal do Sul, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ nº
95.778.056/0001-88, com sede na Avenida Polidoro Santiago, nº 519, Centro, Cocal do Sul
– SC, CEP 88845-000, por si ou por intermédio do Fundo Municipal de Saúde, inscrito no
CNPJ sob o nº 10.423.151/0001-06;

- Município de Criciúma, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob nº
82.916.818/0001-13, com sede na rua Domênico Sônego, nº 542 – Paço Municipal Marcos
Rovaris, bairro Santa Bárbara, Criciúma/SC, CEP 88804-050, por si ou por intermédio do
fundo municipal de saúde, inscrito no CNPJ sob o nº 08.435.209/0001-90;

-  Município de Forquilhinha, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ
sob  nº  81.531.162/0001-58,  com sede  administrativa na  Avenida  25  de  julho,  nº  3400,
Centro, Forquilhinha/SC, por si ou por intermédio do Fundo Municipal de Saúde, inscrito no
CNPJ sob o nº 10.540.697/0001-47;

-  Município de Nova Veneza,  pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ
sob nº 82.916.826/0001-60, com sede administrativa na Travessa Oswaldo Búrigo, nº 44,
centro, Nova Veneza – SC, CEP 88865-000, por si ou por intermédio do fundo municipal de
saúde, inscrito no CNPJ sob o nº 10.485.444/0001-18;

- Município de Siderópolis, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ nº
82.929.407/0001-62,  com  sede  administrativa  na Av.  Presidente  Dutra,  nº  01, Centro,
Siderópolis/SC, CEP 88860-000, por si ou por intermédio de seu respectivo Fundo Municipal
de Saúde, inscrito no CNPJ sob o nº 11.270.545/0001-34.

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
Não será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente desta licitação ou desta
contratação direta, conforme justificativa apresentada nos estudos técnicos preliminares.

5.  VALIDADE,  FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO
RESERVA
5.1.  A validade da Ata de Registro de Preços será de 1  (um) ano,  contado a partir  do
primeiro dia útil subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por
igual  período,  mediante  a  anuência  do  fornecedor,  desde  que  comprovado  o  preço
vantajoso.

5.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida
no próprio  instrumento  contratual  e  observará  no  momento  da  contratação e  a  cada
exercício financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no
plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro.

5.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação
da disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos.

5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou
pela entidade interessada por intermédio de instrumento contratual,  emissão de nota de
empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95
da Lei nº 14.133, de 2021.

5.2.1. O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de
validade da ata de registro de preços.

5.3.  Os  contratos  decorrentes  do sistema de  registro  de  preços  poderão  ser  alterados,
observado o art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.

5.4. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as
seguintes condições para formalização da ata de registro de preços:
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5.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser
observada a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior
ao máximo previsto no edital e se obrigar nos limites dela;

5.4.2.  Será  incluído  na  ata,  na  forma  de  anexo,  o  registro  dos  licitantes  ou  dos
fornecedores que:

5.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do
adjudicatário, observada a classificação da licitação; e 

5.4.2.2. Mantiverem sua proposta original. 

5.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos
fornecedores registrados na ata.

5.5. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de
reserva para o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata.

5.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir
suas propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua
proposta original.

5.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item
5.4.2.2 somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes
remanescentes, nas seguintes hipóteses:

5.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e
nas condições estabelecidos no edital; e

5.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços
nas hipóteses previstas no item .

5.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP
e ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.

5.9.  Após  a  homologação  da  licitação  ou  da  contratação  direta,  o  licitante  mais  bem
classificado ou o fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar a
ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou
no aviso de contratação direta,  sob pena de decair  o direito,  sem prejuízo das sanções
previstas na Lei nº 14.133, de 2021.

5.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período,
mediante solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro
do prazo, devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração.

5.10.  A  ata  de  registro  de  preços  será  assinada  por  meio  de  assinatura  digital  e
disponibilizada no Sistema de Registro de Preços.

5.11.  Quando  o  convocado  não  assinar  a  ata  de  registro  de  preços  no  prazo  e  nas
condições estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no
item 5.7,  observando o item 5.7 e  subitens,  fica facultado à Administração convocar  os
licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em
igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado.

5.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação
nos termos do item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual
atualização nos termos do edital, poderá:

5.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes
cujos preços foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com
vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou
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5.12.2.  Adjudicar  e  firmar  o  contrato  nas  condições  ofertadas  pelos  licitantes  ou
fornecedores  remanescentes,  atendida  a  ordem  classificatória,  quando  frustrada  a
negociação de melhor condição.

5.13.  A  existência  de  preços  registrados  implicará  compromisso  de  fornecimento  nas
condições  estabelecidas,  mas  não  obrigará  a  Administração  a  contratar,  facultada  a
realização  de  licitação  específica  para  a  aquisição  pretendida,  desde  que  devidamente
justificada.

6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS
6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual
redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das
obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações:

6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de
fatos  imprevisíveis  ou  previsíveis  de  consequências  incalculáveis,  que  inviabilizem  a
execução da ata tal como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art.
124 da Lei nº 14.133, de 2021.

6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais
ou  a  superveniência  de  disposições  legais,  com  comprovada  repercussão  sobre  os
preços registrados. 

6.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de
reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133,
de 2021.

6.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e
o índice previstos para a contratação;  

6.1.3.2.  No  caso  da  repactuação,  poderá  ser  a  pedido  do  interessado,  conforme
critérios definidos para a contratação.

7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS
7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por
motivo  superveniente,  o  órgão  ou  entidade  gerenciadora  convocará  o  fornecedor  para
negociar a redução do preço registrado.

7.1.1.  Caso  não  aceite  reduzir  seu  preço  aos  valores  praticados  pelo  mercado,  o
fornecedor  será  liberado  do  compromisso  assumido  quanto  ao  item  registrado,  sem
aplicação de penalidades administrativas.

7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do
cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus
preços  aos  valores  de  mercado  e  não  convocará  os  licitantes  ou  fornecedores  que
tiveram seu registro cancelado. 

7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá
ao  cancelamento  da  ata  de  registro  de  preços,  adotando  as  medidas  cabíveis  para
obtenção de contratação mais vantajosa.

7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos
e às entidades que  tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços
para que avaliem a conveniência  e a oportunidade de diligenciarem negociação com
vistas à alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.
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7.2.  Na  hipótese  de  o  preço  de  mercado  tornar-se  superior  ao  preço  registrado  e  o
fornecedor  não  poder  cumprir  as  obrigações  estabelecidas  na  ata,  será  facultado  ao
fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação
de fato superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso.

7.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a
documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do
preço registrado em relação às condições inicialmente pactuadas.

7.2.2.  Não  hipótese  de  não  comprovação  da  existência  de  fato  superveniente  que
inviabilize  o  preço  registrado,  o  pedido  será  indeferido  pelo  órgão  ou  entidade
gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir  as obrigações estabelecidas na ata,  sob
pena de cancelamento do seu registro, nos termos do item 9.1, sem prejuízo das sanções
previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável.

7.2.3.  Na  hipótese  de  cancelamento  do  registro  do  fornecedor,  nos  termos  do  item
anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de
classificação,  para  verificar  se  aceitam manter  seus  preços  registrados,  observado  o
disposto no item 5.7.

7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá
ao cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 9.4, e adotará as
medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa.

7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o
preço registrado, conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, o órgão ou entidade
gerenciadora  atualizará  o  preço  registrado,  de  acordo  com  a  realidade  dos  valores
praticados pelo mercado.

7.2.6.  O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que
tiverem  firmado  contratos  decorrentes  da  ata  de  registro  de  preços  sobre  a  efetiva
alteração do preço registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual,
observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.

8. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE
PREÇOS
8.1. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de
preços poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou
as entidades participantes e não participantes do registro de preços.

8.2. O remanejamento somente poderá ser feito:

8.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou

8.2.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante.

8.3.  O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende
contratar será considerado participante para efeito do remanejamento.

8.4.  Na  hipótese  de  remanejamento  de  órgão  ou  entidade  participante  para  órgão  ou
entidade não participante, serão observados os limites previstos no art. 32 do Decreto nº
11.462, de 2023.

8.5. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado,
com  a  redução  do  quantitativo  inicialmente  informado  pelo  órgão  ou  pela  entidade
participante, desde que haja prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução
dos quantitativos informados.
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8.6. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito
Federal ou de Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de
preços,  observadas  as  condições  nela  estabelecidas,  optar  pela  aceitação  ou  não  do
fornecimento decorrente do remanejamento dos itens.

8.7.  Na  hipótese  da  compra  centralizada,  não  havendo  indicação  pelo  órgão  ou  pela
entidade  gerenciadora,  dos  quantitativos  dos  participantes  da  compra  centralizada,  nos
termos do item 8.3, a distribuição das quantidades para a execução descentralizada será
por meio do remanejamento.

9.  CANCELAMENTO  DO  REGISTRO  DO  LICITANTE  VENCEDOR  E  DOS  PREÇOS
REGISTRADOS
9.1.  O  registro  do  fornecedor  será  cancelado  pelo  gerenciador,  quando  o
fornecedor:9.1.1.Descumprir  as  condições  da  ata  de  registro  de  preços,  sem  motivo
justificado

9.1.1. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido
pela Administração sem justificativa razoável;

9.1.1. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do
Decreto nº 11.462, de 2023; ou

9.1.3. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133,
de 2021.

9.1.3.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do
art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não
ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a
entidade  gerenciadora  poderá,  mediante  decisão  fundamentada,  decidir  pela
manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto
perdurarem os efeitos da sanção.

9.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado por
despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e
da ampla defesa.

9.3.  Na  hipótese  de  cancelamento  do  registro  do  fornecedor,  o  órgão  ou  a  entidade
gerenciadora poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada
a ordem de classificação.

9.4.  O cancelamento dos preços registrados poderá ser  realizado pelo  gerenciador,  em
determinada  ata  de  registro  de  preços,  total  ou  parcialmente,  nas  seguintes  hipóteses,
desde que devidamente comprovadas e justificadas: 

9.4.1. Por razão de interesse público;

9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou

9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado
tornar-se superior ou inferior ao preço registrado, nos termos do artigos 26, § 3º e  27, §
4º, ambos do Decreto nº 11.462, de 2023. 

10. DAS PENALIDADES
10.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades
estabelecidas no edital.

10.1.1.  As  sanções  também  se  aplicam  aos  integrantes  do  cadastro  de  reserva  no
registro  de  preços  que,  convocados,  não  honrarem  o  compromisso  assumido
injustificadamente após terem assinado a ata. 
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10.2.  É  da  competência  do  gerenciador  a  aplicação  das  penalidades  decorrentes  do
descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 7º, inc. XIV, do Decreto nº
11.462,  de  2023),  exceto  nas  hipóteses  em  que  o  descumprimento  disser  respeito  às
contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão
participante a aplicação da penalidade (art. 8º, inc. IX, do Decreto nº 11.462, de 2023).

10.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das
ocorrências previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para
cancelamento do registro do fornecedor.

11. CONDIÇÕES GERAIS
As  condições  gerais  de  execução  do  objeto,  tais  como  os  prazos  para  entrega  e
recebimento,  as obrigações da Administração e do fornecedor  registrado,  penalidades e
demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO
EDITAL.

12. DO FORO 
12.1. Elegem as partes contratadas o Foro da Comarca de Forquilhinha, para dirimir todas e
quaisquer  questões  oriundas deste  instrumento,  renunciando  expressamente  a  qualquer
outro, por mais privilegiado que seja. 

12.2. Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02 (duas) vias de
igual teor, que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada
cópia aos demais órgãos participantes.

Local e data

Assinaturas

Representante legal do órgão gerenciador e representante(s) legal(is) do(s) fornecedor(s)
registrado(s)
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CADASTRO RESERVA

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 002/2023
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 005/2023  

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que aceitaram cotar os

itens com preços iguais ao adjudicatário:

Item do

TR

Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante)

X Especificação Marca Unidade Vu Vt

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que aceitaram cotar os

itens com preços iguais ao adjudicatário:

Item do

TR

Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante)

X Especificação Marca Unidade Vu Vt

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que aceitaram cotar os

itens com preços iguais ao adjudicatário:

Item do

TR

Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante)

X Especificação Marca Unidade Vu Vt
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Assinantes

Veracidade do documento

Documento assinado digitalmente.
Verifique a veracidade utilizando o QR Code ao lado ou acesse
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YD2        PMG        EKP        2G4

https://verificador-assinaturas.plataforma.betha.cloud/#/YD2-PMG-EKP-2G4

	1. DO OBJETO
	3. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO
	4. REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME
	6. DA PARTICIPAÇÃO
	7. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
	8. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA
	9. ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA
	11. DA FASE DE HABILITAÇÃO
	13. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
	14. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA
	14.1. Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o registro:
	15. DOS RECURSOS
	16. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES
	17. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO
	18. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
	TERMO DE REFERÊNCIA
	2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
	3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO, CONSIDERANDO TODO O CICLO DE VIDA DO OBJETO
	6. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
	Subcontratação
	Garantia da contratação

	7. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
	Condições de Entrega

	8. RELAÇÃO DE ENDEREÇOS PARA ENTREGA DOS MEDICAMENTOS E DADOS PARA FATURAMENTO
	8.3. Qualquer entrega fora do horário estabelecido pelo(s) Órgão(s) Participante(s) poderá não ser recebida.
	9. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
	Fiscalização Técnica
	Gestor do Contrato

	10. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO
	Recebimento
	Liquidação
	Prazo de pagamento
	Forma de pagamento

	12. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO
	Forma de seleção e critério de julgamento da proposta
	Forma de fornecimento
	Exigências de habilitação
	Habilitação jurídica
	Habilitação fiscal, social e trabalhista
	Qualificação Econômico-Financeira
	Qualificação Técnica

	13. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
	14. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
	MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS
	2 – PREÇO (READEQUADO AO LANCE VENCEDOR)
	NOME E ASSINATURA DO REPRESENTANTE DA EMPRESA
	DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE
	DECLARAÇÃO DE NÃO EMPREGO DE FUNCIONÁRIO PÚBLICO OU MEMBRO COMISSIONADO
	DECLARAÇÃO DE NÃO UTILIZAÇÃO DE MÃO DE OBRA INFANTIL
	(MINUTA) ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° _____/2023
	1. DO OBJETO
	2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS
	3. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S)
	4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
	5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO RESERVA
	6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS
	7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS
	8. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
	9. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS REGISTRADOS
	10. DAS PENALIDADES
	11. CONDIÇÕES GERAIS

		2023-12-07T13:11:01-0300
	Assinatura Betha Cloud RUBIA BRESCIANI - 06065001970
	Betha Sistemas




